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EDITAL DE AQUISIÇÃO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 2024.03.25.01 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N2 2024.04.25.01 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADAS: Secretaria de Educação. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR PARA 
OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 5.256.258,50 (Cinco milhões, duzentos e cinquenta e 
seis mil, duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos). 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: Até Dia 07/05/2024 às 23:59h (Horário de Brasília) 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: Até Dia 07/05/2024 às 23:59h (Horário de Brasília) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 10/05/2024 às 09:00h (Horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

REGIME DE ENTREGA: PREÇO GLOBAL POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQtJIPARADAS: NÃO 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldemissaovelha.com.br  (Portal de Compras de Missão Velha) 

PREGOEIRO: RICARDO MENDES GOMES 

PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: Sim 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  2024.03.25.01 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N 2  2024.04.25.01 

REGISTRO DE PREÇO N 2  009/2024 

PREÂMBULO 

O Município de Missão Velha/CE, através da Secretaria de Educação e por intermédio da Comissão de 

contratação, devidamente nomeada pela Portaria n (01.09.0002), de 01 de setembro de 2023 no uso de suas 

atribuições legais, torna público aos interessados, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO em REGIME DE ENTREGA POR PREÇO GLOBAL e modo de disputa 

ABERTO E FECHADO, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório, no dia 10 de maio de 2024, as 09:00h, através do seguinte endereço: 

www.portaldemissaovelha.com,br  (Portal de Compras de Missão Velha), em sessão pública por meio de 

comunicação via internet, dará início aos procedimentos de recebimento das propostas de preços e que 

exatamente as 09h:00h (horário de Brasília) do dia 10 (dez) de maio de 2024 encerrará o procedimento 

de recebimento das propostas de preços e que a partir das 09h:00m (horário de Brasília) do mesmo dia, 
iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação, observadas as disposições contidas na Lei n9  
14.133, de 19  de abril de 2023 e no Decreto Municipal n2  02/2024 de 01 de janeiro de 2024 e suas alterações 
posteriores e a Lei Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006. 

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se: 

a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de Missão Velha; 

b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para o objeto desta licitação; 

c) Contratada/ Fornecedora: empresa vencedora desta licitação em favor da qual será adjudicado o objeto desta 

licitação; 

d) EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/ M i croem presa; 

e) CC/Comissão: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Missão Velha; 

f) Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a fiscalização da execução do 

objeto desta licitação; 

Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 

respectiva data. 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIO ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 

ORGÃOS PARTICIPANTES Secretaria de Educação. 

CRITERIO DE JULGAMENTO Menor preço 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

MODO DISPUTA Aberto e Fechado 

DATA E HORARIO LIMITE 
PARA ESCLARECIMENTOS: 

07 de maio de 2024 23:59h 

DATA E HORARIO LIMITE 
PARA IMPUGNAÇÃO: 

07 de maio de 2024 as 23:59h 
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DATA E HORÁRIO PARA 
INICIO DE RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: 

30 de abril de 2024 às 15:00 
/ 

DATA E HORÁRIO PARA 
TÉRMINO 	 DO 
RECEBIMENTO 	DAS 
PROPOSTAS: 

10 de maio de 2024 às 08:59h 

íu.' 

DATA E HORÁRIO PARA 
ABERTURA 	 DAS 
PROPOSTAS: 

10 de maio de 2024 às 09:00h 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
www.portaldemissaovclha.com.br  (Portal de Compras de Missão 
Velha) 

FORMA DE ENTREGA Parcelada 
FISCAIS DE CONTRATO Luiz Freire do Nascimento Neto, 
GESTORES DO CONTRATO ALANY GRANGEIRO SANTANA, 

Compõe - se o presente Edital das partes 1 e II, conforme as definições a seguir: 

PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação; 

A parte 1 do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a competição, julgamento, 
adjudicação e formalização de contrato. 

PARTE II: Especifica os Anexos do Presente Edital. 

ANEXO 1 - Termo de Referência; 

ANEXO li - Estudos Técnicos Preliminares 

ANEXO II! - Minuta de Declarações; 

ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO V - Minuta de Contrato; 

ANEXO VI - Minuta da Proposta. 

1. DO OBJETO 

1,1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIO ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 
MISSÃO VELHA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 

1.2. Os bens serão entregues de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e, em 
obediência, devendo a licitante vencedora está apta para fornecer todos os bens descritas no Termo de 
Referência, anexo a este ato convocatório, devendo ter de obedecer a todas as especificações previstas e 
entregues em perfeitas condições. 

1.3 O objeto desse certame será dividido em lotes/grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de 
seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

1.4. O valor estimado da presente licitação é de R$ 5.256.258,50 (Cinco milhões, duzentos e cinquenta e 
seis mil, duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos). 
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
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a) 2.1. Lei 0 14.133, de 1Q de abril de 2023 e suas alterações posteriores; lu 	 1,4 
 

b) 2.2 Decreto Municipal n2  02/2024 de 01 de janeiro de 2024 e suas alterações posteriores; e 

ar 
JcA 

3. DO ACESSO AO EDITAL, CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO: 

3.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: www.missaovelha.ce.gov.br, 

www.tce.ce.gov.br/Iicitacoes. www.portaldemissaovelha.com.br  (Portal de Compras de Missão 

Velha) e no portal nacional de contratações públicas, bem como na sala da Comissão de Contratação, 
situada à Rua: Dr. José Leite Landim Júnior, 0 64, Bairro: Centro, Missão Velha-CE. 

3.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta na plataforma de compras públicas do município de 

Missão Velha, por meio do link www.portaldemissaovelha.com.br  (Portal de Compras de Missão Velha), até 

no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

3.3 - Os interessados em participar tem como suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA 

& INFORMAÇÃO LTDA Avenida República do Líbano, n2  251, Sala NQ 1408 - Recife/PE, inscrita no 

CNPJ/MF sob o no 15.464.263/0001.29. 

3.4 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do município de Missão 

Velha, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.5 Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do município de Missão Velha, o fornecedor deverá acessar a 
página www.portaldemissaovelha.com.br  no Iink seja um fornecedor, deverá preencher o formulário 

com as informações obrigatórias (campos sinalizados como "campo obrigatório") e anexar a 
documentação de credenciamento descrita na página. 

3.6 O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar no botão salvar. 

3.7 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de Compras 

do município de Missão Velha e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.8 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.9 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou 

entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

	

3.10 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

	

3.11 	A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

	

3.12 	Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da 
empresa associada (mencionada no item 3.3) ou pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: 

comercial@trconectado.com.br.  
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3.13 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assu 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promo 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
terceiros. 

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

4.1. Data e horário para inicio do recebimento das propostas: 30 de abril de 2024 as 15:00h 

4.2. Data e horário para o encerramento do recebimento das propostas: 10 de maio de 2024 as 08:59h 

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 10 de maio de 2024 as 09:00h 

4.4 Data e horário final para esclarecimentos sobre o edital: 07 de maio de 2024 as 23:59h 

4.5 Data e horário final para impugnação ao edital: 07 de maio de 2024 as 23:59h 

S. REFERÊNCIA DE TEMPO: 

5.1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de Brasília/DF. 

5.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 

6. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

6.1 . Comissão de Contratação, instalada na Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE, na Dr. José Landim, n 
64, Bairro Centro, Missão Velha - CE, CEP. 63.160-000. 

6.2 . Horários de expediente da Comissão de Contratação: Segunda a Sexta: das 8h às 14h. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente Instrumento correrão à conta de dotações 
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria Municipal 
interessada, à época da contratação. 

8. DA CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

	

8.1. 	Poderá participar da presente Licitação qualquer fornecedor individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no país, que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras Públicas do Município 
de Missão Velha (www.portaldemissaovelha.com.br) 

	

8.2. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

	

8.3. 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
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8.4. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no m 

habilitação. 

8.5. 	Haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.6. 	Não haverá cotas destinadas às microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EP 

8.7. 	pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos termos do Art. 15 da Lei Federal N2  14.133/2021; 

8.5 	Não poderão disputar esta licitação: 

8.6 	aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

	

8.7 	autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

	

8.8 	empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

	

8.9 	pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

8.10 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

8.11 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2  6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

8.12 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

8.13 agente público do órgão ou entidade licitante; 

8.14 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

8.15 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1Q do art. 92  da Lei n2  14.133, de 2021. 

	

8.16 	O impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

	

8.17 	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 8.8 e 8.9 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

	

8.18 	Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200-0001 CNPJ: 07.977.044/0001-15 
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8.19 	O disposto nos itens 8.8 e 8.9 não impede a licitação ou a contratação de serviç 	•incluícom 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

	

8.20 	Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nQ 14.133/2021. 

	

8.21 	A vedação de que trata o item 8.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

	

8.22 	Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de mais de uma 
empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 

	

8.23 	Será permitida a subcontratação parcial, em até 30% do total do objeto 

	

8.24 	As licitantes deverão proceder, antes da apresentação das propostas, a verificação minuciosa de todos 
os elementos fornecidos, comunicando por escrito a Comissão de Contratação, até 05 (cinco) dias úteis antes 
da reunião de abertura da licitação, os erros, dúvidas ou omissões porventura observadas. A não comunicação 
no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma 
hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas. 

	

8.25 	A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 

	

8.26 	Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial 
ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação. 

	

8.27 	Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação. 

	

8.28 	Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 

	

8.29 	O Custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos 

•

recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da GM TECNOLOGIA 
& INFORMAÇÃO LTDA. 

8.30 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.30.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da comissão de contratação, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

1 - Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento, inclusive 
demandando às áreas internas das unidades de compras descentralizadas ou não, o saneamento da fase 
preparatória, caso necessário; e 

II- Coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, 
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

b) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital, em relação à proposta 
mais bem classificada; 

c) conduzir a sessão pública; 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 —000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 
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e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 
validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis; 

O promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta de preços, caso verifique a 
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica; 

g) declarar o vencedor do certame; 

h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

i) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade 
competente; 

j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta; 

k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 

1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 

m) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; e 

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 
exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação. 

9. DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

9.1. ORGÃO GERENCIADOR: 

a) A secretaria de Educação, será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços de que trata este Edital; 

9.3. DOS ORGÃO NÃO PARTICIPANTES: Não há. 

9.3.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, podé ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

9.3.2 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 

9.3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

9.3.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este subitem não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

9.3.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poder 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
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d) verificar e julgar as condições de habilitação, podendo requisitar subsídios formais ou pareceres dr 
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9.3.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetiàçaquisiçãO 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.3.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedo 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, aplicaçã 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas própri 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

9.3.8 O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes e pelos órgãos não 
participantes constam da ata de registro de preços anexa a este Edital. 

9.3.9 O órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houver prejuízo ao 
fornecimento do objeto ao Órgão participante. 

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances. 

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. Não havendo necessidade do envio da proposta escrita Inicial. 

10.3. No envio, via Sistema da proposta consolidada, o licitante declarará que: 

10.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório, sob pena de desclassificação em caso de não apresentação; 

10.4 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

10.4.1 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos Ill e IV do art. 12  e no inciso III do art. 52  da Constituição Federal; 

10.4.2 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

10.5 O licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto a sua proposta 
consolidada, estará desclassificado do certame. 

10.6 	O licitante arrematante deverá enviar junto com a proposta consolidada, nos termos do art. 42 da Lei 
14.133/21, as seguintes certificações, laudos e relatórios, devendo os mesmos serem apresentados para os 
respectivos itens, conforme estabelecidos nos requisitos da contratação descrito no Estudo Técnico Preliminar: 

a) Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O 
Certificado deverá conter o Selo do lnmetro. 

b) Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, atestando a resistência ao 
impacto IZOD da resina plástica no ABS da prancheta, sendo a resistência ao impacto maior que 439 
J/m, 43.149 1/m2  ou 43,00 kJ/m2. O relatório deverá conter o Selo do Inmetro. 
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c) Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, atestandoo resistência a 
impacto IZOD da resina plástica no PP do assento e encosto da cadeira, sendo a resist'hda ao impa , 

maior que 184 J/m, 18.149 J/m2  ou 18,00 k] /M2.  O relatório deverá conter o Selo do lnmetr. 	' 

d) Relatório de ensaio sobre corrosão e envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido 
laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ABNT NBR 17088/2023 e ABNT N: 
8095/2015 (material metálico revestido e não revestido, corrosão por exposição à névoa salina e a 
atmosfera úmida saturada de 3504 horas, que contenha união soldada em tubo de aço industrial) 
avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628:2022, grau de empolamento dO / tO e grau de 
enferrujamento Ri 0. 

e) Certificado de Conformidade de Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido 
pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) com o seu respectivo símbolo, conforme 
modelo de certificação 6 e PE-289, atendendo aos requisitos aplicáveis das Normas ABNT NBR ISO 
4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 
11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT NBR 
15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT NBR 
8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 /ASTM D 3363:2020 / /ASTM D 3359:2017; 
ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794: (93)2019, acompanhado dos relatórios de ensaio das Normas 
citadas no certificado. 

f) Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo lnmetro, do impacto IZOD, em material 
polimérico das cabeceiras e pés de apoio articulável da caminha empilhável, com resistência média ao 
impacto, igual ou maior que 991/m, em nome da marca cotada na proposta. 

	

10.7 	O licitante arrematante que deixar de apresentar as certificações e relatórios estabelecidas nas 
alíneas ua  até "1", junto a sua proposta consolidada, estará desclassificado do certame. 

10.8 Será exigido nos termos do art. 58 da lei 14.133/2 1, a comprovação do recolhimento de quantia 
1% (um porcento) do valor da proposta, no momento da apresentação pela arrematante a proposta 
readequada, como requisito para pré habilitação, sob pena de desclassificação, caso não apresente. 

	

10.9 	A garantia de proposta poderá ser prestada em qualquer uma das modalidades de que trata o §1° do 
art. 96 desta Lei Federal 14.133/21 

10.10 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 

10.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 19  ao 30  do art. 42, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

	

10.11.1 	no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
licitante não enquadrada como microempresa estará impedido de dar prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

	

10.11.2 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a empresa que não seja enquadrada como microempresa, o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006. 

10.12 A falsidade da declaração de que trata os itens 10.3 ou 10.4 ou 10.5 e seus subitens sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei fl0  14.133, de 2021, e neste Edital. 
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10.13 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase ihabição antecØer 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habi çãp anteriormente 
Inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.14 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

10.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

10.16 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

	

10.16.1 	a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto cm relação ao lance que cobrir a melhor oferta, 
quando for o caso; e 

	

10.16.2 	os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

10.17 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

	

10.17.1 	valor superiora lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

	

10.17.2 	percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

10.18 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na formado item 10.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos Órgãos de controle externo e interno. 

10.19 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.20 O licitante deverá comunicar Imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

11 	DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1 	O licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações: 

11.1.1 valor unitário e valor total; 

11.1.2 Marca; 

11.1.3 Modelo, quando for o caso; 

11.2 	Quantidade Cotada; 

11.3 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

11.3.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos estabelecidos pela 
administração. 
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11.4 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, ertargoL..frevidençáyf os, 
trabalhistas tributários comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretent na execço do 

objeto. 

	

11.5 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

11.6 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

	

11.7 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

	

11.8 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

11.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

11.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste ato convocatório seus anexos e a 
legislação vigente; 

11.9 	O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle externo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

12 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

12.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

	

12.3 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

	

12.4 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

	

12.5 	O lance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do lote/grupo 

	

12.6 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

	

12.7 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
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12.8 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que in't -tanto e1n 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 1,00 

	

12.9 	O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

12.10 O procedimento seguirá de acordo como MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO. 

12.11 No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de lances da sessão pública 
terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

12.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
12.13 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

12.15 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.16 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

12.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

12.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
12.19 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

12.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superiora dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12.21 Após o encerramento da etapa de lances, o PREGOEIRO poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais PROPONENTES. 
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12.22 O sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramente 
de lances ou, quando for ocaso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de me 
valor. 

12.23 Declarada encerrada a etapa competitiva, com ousem lances sucessivos, e realizada a classificação 
das Cartas Propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto 
conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante 
da planilha anexa ao Projeto Básico e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito. 

12.24 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

12.25 No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

12.26 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12.27 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

12.28 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta de preço inicial. 

12.29 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

12.30 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

12.31 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

12.32 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta. 

12.33 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar 0 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto fl2  8.538, de 2015. 

12.33.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
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12.33.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar Uiúltirna af 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (ciiO)inlTúu 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

12.33.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

12.33.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

12.34 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

12.34.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei ng 14.133, de 2021, nesta ordem: 

	

12.34.1.1 	disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

	

12.34.1.2 	avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

	

12.34.1.3 	desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

12.34.1.4 

de controle. 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

12.34.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

	

12.34.2.1 	empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

	

12.34.2.2 	empresas brasileiras; 

	

12.34.2.3 	empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

	

12.34.2.4 	empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

12.35 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

12.35.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

12.35.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

12.35.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
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12.35.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (dual as,e1vie< g»H%CSPII 

proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documen 
previstos nos itens e subitens 10.4, 10.  5, 10.  6, 10.7 e 10.8, quando necessários à confirmação daqueles exig .s 

neste Edital e já apresentados. 
(flVt. 

12.35.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita o 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

12.36 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

13. DA FASE DE JULGAMENTO 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n 
14.133/2021, legislação correlata e no item 8.0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

	

13.1.1. 	Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.brJsancoes/ceis);  e 

	

13.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.brJsancoes/cnep).  

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nc  8.429, de 1992. 

	

13.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

	

13.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

	

13.3.2. 	O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

	

13.3.3. 	Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

13.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPP5, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com a legislação vigente 
e este edital. 

	

13.5. 	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

	

13.6. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

	

13.6.1. 	contiver vícios insanáveis; 

	

13.6.2. 	não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

	

13.6.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

	

13.6.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

	

13.6.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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13.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas vl 	lferiir5 / 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 	 - 

13.7.1. 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligênci 

pregoeiro, que comprove: 

ÇP v 

13.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

13.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

	

13.8.1. 	O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

	

13.8.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

13.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

13.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

13.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

13.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 

13.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1 O pregoeiro irá analisar somente a documentação do licitante provisoriamente vencedor do lote, que 
deverá anexar a plataforma no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

14.2 Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade, para aqueles cuja 
validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade, 
deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua 
validade. 

14.3 Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 
(trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e poderão ser apresentados em original ou entregues 
mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório 
competente. 

14.4 Serão aceitas somente cópias legíveis. 
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14.6 Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponl12ação. 
documento pela internet, a Comissão de Contratação poderá verificar a autenticidade dele através i 
consulta via Internet e no mesmo deverá conter o certificado de autenticidade. 

14.7 Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, 	RuB cA 

demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação, comprovando os 

seguintes requisitos: 
14.8 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.8.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

14.8.2. Microempreendedor Individual - MEL Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https:/Jwww,gov.br/empresas-e-negocios/pt-brJempreendedor;  

14.8.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

14.8.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.8.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

14,8.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nQ  5.764, de 16 de dezembro 1971. 

14.8.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos citados. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

14.8.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

14.8.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta ng 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.8.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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14.8.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra1j0, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de jQ  de maio de 1 

14.8.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sed 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.8.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.8.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.8.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.8.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.8.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n2  14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

14.8.18 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SC) superiores a 0,5(zero vírgula cinco); As empresas criadas 
no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-
se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

14.8.19 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número 
do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os 
termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa. 

14.8.20 	Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração 
contábil digital, respeitado os termos do Decreto n9  8.683/2016 e a INRFB vigente. 

14.9 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do 
Livro Diário apresentado. 

14.10 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e 
em Jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

14.11 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento 
convocatório. 

14.12 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

14.13 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 0.5(zero vírgula cinco) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas pertinentes. 
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14.14 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (L& 
14.133, de 2021, art. 65, 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.15 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.16 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

	

14.17 	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

	

14.18 	O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

14.19 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados que atendem aos 
requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 0, inciso XI, 21, inciso 1 e 42, §2Q  a 62  da Lei n. 5.764, de 1971; 

14.20 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

14.21 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual; 

14.22 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

14.23 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

14.24 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

14.25 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 

14.26 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei; 

14.27 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
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14.28 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pno d. •" 

condições e peculiaridades da contratação. 	 ' 

	

mi 	 o 

14.29 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições lOt.S 

 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.30 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada n. 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79,  da Constituição Federal, não emprega menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital; 

14.31 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei fl9  14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

14.32 As empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências de habilitação serão atendidas 

mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

14.33 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

jt9  8.660. de 29 de ianeiro de 2016,  ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

14.34 O consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 

será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

14.35 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

via sistema de pregão eletrônico. 

14.36 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei n9  14.133/2021. 

14.37 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei 

n9  14.133/2021). 

14.38 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

14.39 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

14.40 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve 

atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

14.41 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado através do email: pregoes@missaovelha.ce.gov.br,  de modo que 

seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
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14.42 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no present1tem-
por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiaridades da contratação. 	 Ir 

ne 

14.43 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos media ,* 14 ' 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integrida e 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

14.44 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

14.43.1 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de mínimo de até 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

14.43.2 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

14.44 Após a entregados documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64: 

	

14.44.1 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

	

14.44.2 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

14.45 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.46 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital. 

14.47 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

15 	DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, úteis 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021. 

15.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
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15.5 	O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e diQibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6 	A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçô 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica pa 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

15.7 	Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16 	DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e 

16.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

16.3 	A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

16.4 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.5 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

	

16.5.1 	quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

	

16.5.2 	quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 eart. 29 do Decreto Federal na  11.462/23. 

16.6 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

	

16.6.1 	convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

	

16.6.2 	adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

17 	DOS RECURSOS 

17.1 	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n9  14.133, de 2021. 

17.2 	O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

17.3 	Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
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17.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

17.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

17.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

ata de habilitação ou inabilitação; 

17.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 19  do art. 17 da Lei n9  14.133, de 2021, 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

	

17.4 	Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

	

17.5 	O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

	

17.6 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

	

17.7 	O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

	

17.8 	O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

	

17.9 	O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no portal eletrônico 
www.missaovel ha.ce.gov.br. 

18. DA ADJUDICAÇÃO, AMOSTRA E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO 

18.1. A adjudicação do objeto da presente licitação ao licitante vencedor será efetuada pela autoridade 
competente, após a realização da prova amostral dos produtos. 

18.2 Será solicitado arrematante, 1 (uma) amostra de cada um dos itens previstos no Termo de Referência, de 
acordo com as especificações do edital, conforme a unidade gestora competente. 

18.3 O prazo máximo para entrega das amostras será de 5 (cinco) dias úteis, e a autoridade competente terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, para emitir resultado da prova amostral. 

18.4 As amostras não atendendo as especificações ou o não cumprimento do prazo estabelecido acarretará a 
desclassificação do arrematante, sendo convocada a próxima empresa devidamente habilitada. 

18.5 Os produtos para amostra deverão ser entregues na Comissão de Contratação, localizada na Rua José Leite 
Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 - 000. 

18.6 Realizada a prova amostral, os licitantes terão o prazo máximo de 30 (trinta) dias para recolherem 
as suas amostras, esse prazo poderá ser prorrogado por igual período desde que motivado pelo 
licitante, com a devida justificativa. Decorrido o prazo o município realizará o descarte dos produtos. 

18.7 Após a aprovação na análise amostral, será declarador vencedor, mediante termo circunstanciado, 
obedecida a ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 
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18.8 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
depois da adjudicação do objeto ao vencedor. O licitante vencedor será convocado a assinar o instrumento 
ata de registro de preços, cuja minuta encontra-se anexa a este Edital 

18.9. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente pr 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e med 

fundamentação escrita. 

18.10. Para que se proceda a devida homologação ao procedimento licitatório a Prefeitura Municipal de Missão 
Velha, poderá a qualquer momento, realizar diligência à(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, a fim de 
promover vistorias para assegurar-se de que a(s) mesma(s) possua(m) aptidão para execução dos 
fornecimentos, objetivando, com isso, a boa e correta entrega do objeto pretendido, sendo a Administração 
Municipal encarregada de gerar relatório sobre a vistoria realizada a empresa vencedora da licitação. 

19. DO CONTRATO 

19.1. Será celebrado em futura e eventual Contrato conforme minuta anexa à presente licitação, sempre que 
deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
convocação encaminhada ao licitante vencedor. 
19.2 O prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela autoridade competente. 
19.3 Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta vencedora, seus anexos, bem 

como os demais elementos concernentes ao procedimento licitatório. 
19.4 As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 
19.5 Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, ou, injustificadamente, recuse-se a 

assinar o contrato, a Administração poderá convocar o próximo licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios, assinar o contrato, sem prejuízo das 
multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais. 

19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não 

20 DAS RESOLUÇÕES DE CONTROVERSIAS (COMISSÃO TÉCNICA). 

20.1 Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de natureza econômico-financeira 
durante a execução do contrato a ser celebrado, será constituída, caso seja necessário por ato da Prefeitura 
Municipal de Missão Velha, uma comissão técnica, composta por 4 (quatro) membros, todos com 
conhecimentos aprofundados na matéria objeto da divergência e indicados por ocasião desta dada 
divergência, na forma desta cláusula. 

20.2 A comissão técnica competente para emitir pareceres fundamentados sobre questões submetidas pela 
Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE ou pela contratada, relativa as divergências que venham a surgir 
quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos econômico-financeiros durante a execução do Contrato. 

20.3 Os membros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma: 
20.4 02 (dois) Membros indicados pela Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE; 
20.5 01 (hum) membro pela empresa a ser contratada; 
20.6 01 (hum) membro, com comprovada especialização na matéria objeto da divergência, que será escolhido 

de comum acordo entre as partes, quando da ocorrência da divergência. 
20.7 O procedimento para solução de divergências indicar-se-á mediante a comunicação de solicitação de 

pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte, e será processado da seguinte forma: 
20.8 No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida no item anterior, a parte 

reclamada apresentará as suas alegações relativamente a questão formulada; 
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20.9 O parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, a crda'  
recebimento, pela comissão Técnica, das alegações apresentadas pela parte reclamada; 	N 

20.10 Os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem como voto favorável d 
maioria de seus membros; 

20.11 O membro indicado pela empresa a ser contratada e o membro escolhido em comum acordo entre a 
partes terão direto a um voto cada um; e 

20.12 Os membros indicados pela Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE. terão, em conjunto, direito a um 
voto, pelo que deverão compor, entre si, eventuais divergências antes de proferimento do voto único. 

20.13 Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada a comissão técnica juntamente com cópia de 
todos os documentos necessários para a solução da demanda. 

20.14 Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão arcadas pela contratada 
20.15 A submissão de qualquer questão a Comissão Técnica não exonera a contratada de dar integral 

cumprimento as suas obrigações contratuais e as determinações da Prefeitura Municipal de Missão Velha. 
20.16 A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as partes, até que sobrevenha eventual decisão 

judiciária sobre a divergência. 
20.17 Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica poderá ser incorporada ao 

contrato a ser celebrado mediante assinatura do termo aditivo. 
20.18 A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada pela Comissão 

Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de instaurações do procedimento ou 
se qualquer das partes de recusarem a participar do procedimento, não indicando seu(s) representante(s) 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

21. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, 

21.1 Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado o direito ao devido processo 
administrativo contra decisões da Prefeitura Municipal de Missão Velha. 

22 DA ANTICORRUPÇÂO 

	

22.1 	Os licitantes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico 
brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n2  12.846, de 1Q de Agosto de 2013, e, no que 
forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - 
promulgada pelo Decreto nQ 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a 
Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto n9  4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção 
das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto n2  5.687, de 
31 de janeiro de 2006. 

	

22.2 	a participação da empresa no certame, por seus administradores, funcionários, representantes e 
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, devem estar ciente dos dispositivos contidos 
na Lei n2  12.846/2013; e ainda se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei 0 
12.846/2013. 

	

22.3 	Todos os participantes devem a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 
legislação aplicável ao presente instrumento pactua], incluindo aqueles descritos na Lei n9  12.846/2013, em 
especial no seu artigo S. 

	

22.4 	Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do 
licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

	

22.5 	Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava - PAR, com aplicação 
das sanções administravas porventura cabíveis; 
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22.6 	Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos '18-e9 

da Lei n2  12.846/2013; 

23 	DAS iNFRAÇÕES ADMINISTRATWAS E SANÇÕES 
Li 
'fi ç:t 

23.1 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

	

23.1.1 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualqu 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

	

23.1.2 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

23.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

23.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

23.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

23.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

23.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

	

23.1.3 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

23.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

	

23.1.4 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

	

23.1.5 	fraudar a licitação 

	

23.1.6 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

23.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

23.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

	

23.1.7 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

	

23.1.8 	praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n.2  12.846, de 2013. 

23.2 	Com fulcro na Lei fl2  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

	

23.2.1 	advertência; 

	

23.2.2 	multa; 

	

23.2.3 	impedimento de licitar e contratar e 

	

23.2.4 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

23.3 	Na aplicação das sanções serão considerados: 

	

23.3.1 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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23.3.2 	as peculiaridades do caso concreto 

	

23.3.3 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

	

23.3.4 	os danos que dela provierem para a Administração Pública 

	

23.3.5 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norma 

orientações dos órgãos de controle. 

23.4 	A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

	

23.4.1 	Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

23.4.2 	Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5,23.1.6,23.1.7 e 23.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

	

23.5 	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

	

23.6 	Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

	

23.7 	A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

	

23.8 	Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5Q,  da Lei n.Q 14.133/2021. 

	

23.9 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 23.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

23.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

23.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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23.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recida at  .  ue 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repar 
integral dos danos causados. 

24 	DA IMPuGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 	Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

24.2 	A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

24.3 	A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio do 
sistema, em campo próprio da plataforma de compras públicas do município de Missão Velha; 

24.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.4.1 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

24.5 	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

25.2 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3 	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

25.4 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.5 	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

25.6 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

25.7 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.8 	O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.9 	Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e: www.missaovelha.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br/licitacoes.www.portaldemissaovelha.com.br.  
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26 DO FORO 

26.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Missão Velha  -  Estado do Ceará. 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES 

- Unidade Gerenciadora: Secretaria da Educação 

- Unidades Participantes: Não há 

PREÂMBULO 

Este Termo de referência é o documento elaborado a partir do Estudo Técnico Preliminar da 
Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar o objeto da contratação em tela. Elaborado de acordo com o Art. 6Q da Lei, inciso XXII!, alíneas "a" 
até "j", concomitantemente com o Art. 40, parágrafo primeiro, da Lei Federal nQ 14.133/2021. 

Este documento é parte integrante do processo administrativo de contratações públicas, contantes nos 
autos, conjuntamente com os documentos de formalização de demandas e estudo técnico preliminar 
devidamente aprovados pela equipe de planejamento, equipe técnica e autoridade competente. 

DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

1.1 	REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR PARA 
OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

1.2.1 Informações complementares: 

1.2.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, de fornecimento não continuo, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.2.4 O prazo de vigência da contratação se dará até o último dia do exercício financeiro contados da data da 
assinatura do contrato, não ultrapassando os 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

1.2.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

1.2.6 	A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos os equipamentos de 
proteção individual - EPI's, na forma da lei e convenções trabalhistas. 

1.2.7 Aquisição de produtos nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. UNO V.UNIT V. TOTAL 

1. 

Cadeira universitária: Estrutura em tubo de aço, os pés em 30x50 (parede 
1,06mm). Colunas duplas em forma de "1" em tubo 20x20 (parede 1,06mm). 
Braço móvel confeccionado em tubo industrial 20x20 (parede 1,20mm), 
dotado de mão francesa em tubo 20x20 (parede 1,06mm) para apoio da 
prancheta. Base do assento e encosto ergonômicos em tubo 20x20 (parede 
1,20mm). Soldagem das partes metálicas pelo processo MIG em todo 
perímetro de união, junções com superfície lisa e homogênea, sem 
apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. Pintura em epóxi-pó 

2.500 UND R$ 807,24 R$ 2.018.100,00 
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cor branco estrutural. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em 
forma de 'L' 30x50 com calço, nas dimensões 60x30 fixadas por rebites 
4.8x16 com deslizadores fixados à estrutura através de encaixe em 
polipropileno 100% injetadas. Box porta livros (290x320x140mm) 
dimensões Internas em resina plástica de alto impacto fechado na parte 
traseira e nos lados com dobras laterais dotado de 33 orificios de ventilação 
sob forma de losango. Assento ergonômico (415x410mm) com abas e 
superfície plana em resina plástica (PP) texturizado. Encosto ergonômico 
(435x245mm) em resina plástica (PP) texturizado, com curvaturas 
anatômicas e três orifícios de ventilação em forma de losango estilizado em 
ângulo. Fixado à estrutura por parafusos invisíveis mitoplastic 5x25. 
Prancheta (540x320x320mm) em resina ABS, superfície texturizada, 
bordas laterais (abas 24mm de altura) em alto brilho, com nervuras 
transversais e longitudinais para reforço à tração na parte Inferior da 
prancheta. Dotado de porta lápis (200x22mm e profundidade maior de 
14mm) na parte frontal da prancheta e fora da área de trabalho. Fixada à 
estrutura por seis parafusos 6.0x15PHP. Altura do assento ao chão 440mm 
e altura do encosto ao chão 840mm.  
Conjunto coletivo infantil, composto por uma mesa central, seis mesas 
trapézio seis cadeiras: Mesa central: Estrutura em tubo de aço, base dos pés 
em tubo 20x30 (parede 1,06mm), haste central em tubo 25x25 (parede 
1,20mm) e a base de apoio para fixação do tampo em tubo 20x20 (parede 
1,06mm). Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em forma de L 
20x30 com calço, dimensões 20x35 fixadas por rebites 4.8x16 com 
deslizadores fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% 
injetadas. Protetor de pintura com formato de U em resina plástica para 
apoio dos pés do usuário dimensões 140x23x13mm, fixados a estrutura 
através de pinos e rebites. Tampo (403rnm de diâmetro) em resina ABS, 
com recorte em forma sextavada, côncavo na extremidade com abas de 
36mm que permitem o perfeito encaixe das carteiras, dotado de seis 
divisores com formato triangular e profundidade de 15mm para acomodar 
materiais. Suportes fixos injetados permitindo a fixação junto à estrutura 
por quatro rebites do tipo POP-4,8x16. Altura 580mm. Mesas trapézio: 
Estrutura em tubo de aço, pés em 20x30 (parede 1,06mni), duas colunas 
laterais em tubo 16x30 (parede 1,06mm). Bate de fixação do tampo em 
tubo 20x20 (parede 1,06min) e fechamento dos topos dos tubos ponteiras 
20x20 com pino. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em forma 
de L 20x30 com calço, dimensões 26x35 fixadas por rebites 4.8x16 com 
deslizadores; fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% 
injetadas. Protetor de pintura com formato de 1J em resina plástica para 
apoio dos pés dimensões 150x23x13mm. fixados a estrutura através de 
pinos. Tampo (560x350x200mm) em resma ABS em formato trapézio, 
superfície texturizada, com extremidade côncava (abas de 35mm) junto a 
união da mesa central e convexa (abas 17mm) junto ao usuário, abas 250 	IJND RI 4.821,25 
laterais medianas de 27mm, nervuras transversais e longitudinais com 
reforço à tração inferior. Dotado de uma cavidade para porta-lápis 
dimensões 200x2Ox9mrn de profundidade. Fixado por encaixe e seis rebites 
do tipo POP 4,8x16. Altura total 580mm. Cadeiras: Estrutura em tubo de 
aço 20x30 (parede 1,06mm) para a base dos pés, colunas laterais em tubo 
16x30 (parede 1,06mm). Travessa entre os pés em tubo 20x20 
(parede 1,06mm). Base de fixação do encosto em tubo 4 (parede 1,06mm). 
Sob o assento uma travessa em tubo 5/8 (parede 1,20mni). Fechamento dos 
topos inferiores com ponteiras em forma de "L 20x30 com calço, nas 
dimensões 26x35 fixadas por rebites 4.8x16 com deslizadores fixados à 
estrutura através de encaixe em polipropileno 100% injetadas. Topos dos 
tubos da base do encosto com ponteiras 3/4 interna. Protetor de pintura 
com formato de 'U em resina plástica para apoio dos pés do usuário 
dimensões 1 10x23x13mm em polipropileno, fixados a estrutura através de 
pinos. Assento (295x305mm) e encosto (295x180mm) em resina PP, 
texturizado, curvaturas anteriores e posteriores anatômicas. Cavidades 
especiais com rebaixo para fixação do assento e encosto evitando danos à 
vestimenta do usuário e na traseira do encosto marca do fabricante em alto- 
relevo. Fixados à estrutura através de oito rebites de repuxo do tipo POP 
4.8x16. Soldagem das partes metálicas pelo processo MIG em todo 
perímetro de união, junções com superfície lisa e homogênea, sem 
apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. Proteção da superfície 
com tratamento especial anticorrosivo e pintura em epóxi-pó, híbrida e 
eletrostática. Altura do assento ao chão 340mm e altura do encosto ao chão 
625mm..  
Conjunto coletivo maternal, composto por uma mesa e quatro cadeiras 
concha: Mesa: estrutura com quatro pés em tubo de aço 1 1/2(parede 100 UND 
1.50mm), travessas em tubo de a o de 20x30mm .arede 1,06mm 
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amento com ponteiras internas em polipropileno cor azul. Fixação doJ 	T tampo à estrutura através de 8 parafusos ¼ x 1 ¼ sextavados. Soldagem 

pelo processo MIG em todas as junções. Pintura das partes metálicos com 
tinta epóxi-pó, brilhante, polimerizada em estufa.Tampo (800x800mm) em 
resina ABS, 3,Smm espessura, abas com 30mm de altura. O tampo 
apresenta em sua parte anterior nervuras transversais e longitudinais para 
reforço à tração. Dotado de 8 torres de recepção dos parafusos sextavados 
¼ x 1 ¼ para sua fixação na estrutura. Altura 440mm. Cadeiras: estrutura 
com quatro pés individuais em tubo de aço redondo de 1 ½ (parede 

1 1,50mm). curvado em forma de U Invertido, do lado externo ao assento 
para proporcionar o empilhamento da cadeira. Travessas em tubo de aço % 
(parede 1,06mm). Fechamento dos pés com ponteiras em resina plástica 
PP, estilo botinha fixadas a estrutura através de encaixe com dimensões 1½ 
de diâmetro e SOmm de altura. Soldagem pelo processo MIG. Pintura em 
epóxl-pó. Assento/encosto em forma de concha única, confeccionada em 
resina plástica PP nas medidas 290x300x300mm (AxLxP). Contém no 
encosto da concha a marca do fabricante em alto-relevo e dois orifícios, 
sendo o superior denominado como pega-mão em forma oval nas medidas 
80x25mm e o inferior para ventilação, na base, com as medidas 125x55mm. 
Na parte inferior do assento dotado por 4 torres injetadas no mesmo 
material que serve para a fixação à estrutura tubular por parafusos 5x25 
mito • lastic. Altura do assento ao chão 240mm. 
Conjunto coletivo refeitório maternal 8 lugares, composto por uma mesa e 
oito cadeiras conchas Mesa com estrutura em tubo de aço, pés com 
barramento duplo em tubo 20x30(parede 1,06mm) de cada lado. Entre os 
pés duas peças em tubo de aço quadrado 20x20(parede 1,06mm) em forma 
de arco que se unem de cada lado da mesa para definir a sua estabilidade. 
Base de fixação do tampo em tubo 20x40(parede 1,20mm) e travessas em 
tubo 15x15(parede 1,20mm) que unidas entre si formam uma peça única. 
Soldagem pelo processo MIG em todas as junções. Acabamento com pintura 
em epóxi-pó. As peças injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de 
injeção ou partes cortantes. Nas partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à corrosão eia 
câmara de névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, não 
devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. 
Devem ser eliminados respingos ou irregularidade de solda e rebarbas. 
Fechamento dos topos com quatro ponteiras plásticas injetadas 20x30 com 
calço fixadas através de rebites 4.8x16. Protetor de pintura em resina 
plástica com formato de 'Ii' dimensões 260x23x13mm na base dos pés 
fixados à estrutura através de encaixes e pinos. Tampo (1845x820mm) em 
resina ABS, alto impacto, composto por três módulos (tripartido) de 
615x820mm, 4mm de espessura e abas de 50mm em toda sua extensão. 180 UND 4.
Tampo encaixado na estrutura. Na parte Inferior de cada tampo estão 
injetados quatro suportes do tipo presilhas que se encaixam por pressão no 
requadro da estrutura e após fixados à mesma através de parafusos 
autobrocantes Philips 42x13. Altura do tampo ao chão 440mm. Oito 
cadeiras concha com estrutura confeccionada com quatro pés individuais 
em tubo de aço industrial secção redonda de 1 ½ (parede 1,50 mm), 
curvado em forma de 1J' invertido, do lado externo ao assento para 
proporcionar o empilhamento da cadeira. Travessas em tubo de aço 
industrial de 314 (parede 1,06 mm). Fechamento dos pés com ponteiras em 
resina plástica PP, estilo botinha fixadas a estrutura através de encaixe com 
dimensões 1½ de diâmetro e 50 mia de altura. Soldagem pelo processo MIG. 
Pintura em epóxi-pó. Assento/encosto em forma de concha única, 
confeccionada em resina plástica PP nas medidas 290x300x300 mm 
(AxLxP). Contém no encosto da concha a marca do fabricante em alto-relevo 
e dois orificios, sendo o superior denominado como pega-mão em forma 
oval nas medidas BOxZS mm e o inferior para ventilação, na base, com as 
medidas 125x55 mm. Na parte inferior do assento dotado por 4 torres 
injetadas no mesmo material que serve para a fixação à estrutura tubular 
or parafusos 5x25 miplastic. Altura do assento ao chão 240mrn.  

Caminha empilhável: Cama infantil, colorida, atóxica, constituída de 02 
(duas) cabeceiras Inteiriças e 02 (dois) pés de apoio articulável para evitar 
o envergamento e viabilizar e empilhamento, em material termoplástico 
pelo processo de injeção, nas cores variadas. Os pés articuláveis, seguem o 
mesmo design das cabeceiras e estão localizados na parte central com 
funcionamento em ângulo de 909  (noventa) graus, o sistema de fixação não 300 	UND 
permite a remoção da mesma para maior segurança, cabeceiras e pés, 
dotados de ponteiras de borracha (para que a cama não deslize). Cabeceiras 
com a marca em alto-relevo. Sistema de fixação entre cabeceira/tela, 
através de parafusos ou presilhas. As suas laterais compõem-se com dois 
02 (dois) tubos em aço ou alumínio. Sistema de encaixe empilhável, com  
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de 5cm entre uma tela e outra. Leito confeccionado em tela vazada 
com sistema de ventilação, antitranspirante, lavável, antifungo, anti-UV e 
antioxidante, confeccionada em tecido 100% poliéster empastado com PVC 
de alta resistência e laterais seladas a quente. A caminha empilhável é 
composta 	por 	módulos, 	este 	sistema 	permite 	que 	todos 	os 	seus 

componentes sejam repostos. 	Faixa etária: 2 a 5 anos, comprimento: 
155cm, tolerância 4/- 5%, largura: 60cm, tolerância de s/- 5% e altura: 
10cm, tolerância de +/- 5%. Produto certificado conforme as normas ABNT  

NBR NM 300-3:2011. 

11 

/ 

6. 

Conjunto tripartido composto por uma mesa e seis cadeiras: Mesa: 
Estrutura em tubo de aço, base dos pés tubo 30x50(parede 1,20mm) com 
protetor de pintura medidas 150x34x15mm. Subidas laterais duplas em 
tubo 30x30(parede 1,20rnm) em forma de arco. Base de sustentação e 
fixação dos tampos em tubo 30x40(parede 1,20mm), 15x15(parede 
1,20mm) e 20x40(parede 1,20mm). Soldagem pelo processo MIG em todas 
as junções. Proteção da superfície com tratamento especial, anticorrosivo e 
pintura em epóxi-pó cor cinza. Tampo (1850x815mm) em resina ABS, alto 
impacto, composto por três módulos (tnpardido) de 615x815mm, 4mm de 
espessura e abas de SOmm em toda sua extensão. Tampo encaixado na 
estrutura. Na parte inferior de cada tampo estão injetados quatro suportes 
do tipo presilhas que se encaixam por pressão no requadro da estrutura e 
após fixados à mesma através de parafusos autobrocantes Philips 4.2x13, 
Altura do tampo ao chão 760mm. Cadeiras: Estrutura em tubo de aço, pés 
em tubo 30x50 (parede 1,20mm), colunas com barramento duplo sendo 
uma em forma de "1" em tubo 30x50 (parede 1,20mm) e outra em forma de 
arco em tubo 20x30 (parede 1.06mm). Uma travessa ligando as colunas dos 
pés em tubo 30x50 (parede 1,20mm). Base do assento e encosto 
ergonômicos em tubo 20x20 (parede 1,20mm). Soldagem das partes 
metálicas pelo processo MIC em todo perímetro de união, junções com 
superfície lisa e homogênea, sem apresentar pontos cortantes, asperezas ou 

escórias. Proteção da superffcie com tratamento especial anticorrosivo e 
acabamento com tinta epóxi-pó, híbrida e eletrostática. Fechamento dos 
topos inferiores com ponteiras em forma de L 30x50 com calço dimensões 
60x30 fixadas por rebites 4.8x16 com deslizadores fixados à estrutura 
através de encaixe em polipropileno 100% injetadas. Protetor de pintura 
com formato de 'U" em resina plástica para apoio dos pés do usuário 
dimensões 130x34x15mm em polipropileno, fixados à estrutura através de 
pinos e rebites. Assento ergonómico (415x410mm) com abas e superficie 
anatômica, em resina PP texturizado. Encosto ergonômico (435x245mm) 

em resina PP, texturizado, com curvaturas anatômicas e três orifícios de 
ventilação em forma de losango estilizado em ângulo. Espessura do assento 
e encosto de Smm. Fixado à estrutura por parafusos invisíveis mitoplastic 
5x25. Altura do assento ao chão 440mm e altura do encosto ao chio 

830 mm. 

100 UND R$ 5.994,00 

- 

R$ 599.400,00 

1.2.8 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2.9 	O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal flQ 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.2.10 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do termo de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2.11 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. 	JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

Da Justificativa da despesa 

A aquisição de mobiliários escolares para os alunos da rede pública municipal de ensino é uma medida 
de extrema importância que não deve ser subestimada. Trata-se de um investimento fundamental no ambiente 
educacional, com impactos diretos na qualidade do ensino, no bem-estar dos estudantes e na promoção da 
igualdade de oportunidades no acesso à educação. Neste contexto, é imperativo justificar a necessidade dessa 
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Em primeiro lugar, é preciso destacar que o mobiliário escolar não é apenas um componente físi • as 
salas de aula, mas sim um elemento essencial para o processo de aprendizagem. Carteiras, mesas, ca e: às t'-
outros móveis escolares desempenham um papel crucial na criação de um ambiente propício ao ensino à 
participação ativa dos alunos. Um mobiliário adequado e confortável proporciona condições favoráveis para 
desenvolvimento cognitivo, físico e social dos estudantes, permitindo que eles se concentrem nas atividades 
educacionais e interajam de forma mais eficaz com os professores e colegas. 

Além disso, a aquisição de mobiliários escolares é uma medida que visa garantir a dignidade e o 
respeito aos direitos dos alunos. Todos os estudantes têm o direito básico de frequentar escolas que ofereçam 
condições adequadas de infraestrutura e equipamentos, independentemente de sua condição socioeconômica 
ou geográfica. Ao fornecer mobiliários escolares de qualidade, estamos garantindo que os alunos tenham 
acesso a um ambiente seguro, confortável e inclusivo, onde possam desenvolver todo o seu potencial acadêmico 
e pessoal. 

Outro aspecto relevante a considerar é o impacto positivo que a aquisição de mobiliários escolares 
pode ter na motivação e no engajamento dos alunos. Um ambiente escolar bem equipado e acolhedor tende a 
promover o interesse dos estudantes pelo aprendizado, incentivando-os a frequentar as aulas regularmente, 
participar das atividades propostas e buscar o conhecimento de forma autônoma. Por outro lado, a falta de 
mobiliário adequado pode gerar desconforto, desinteresse e até mesmo desistência por parte dos alunos, 
comprometendo assim o seu desempenho acadêmico e o seu futuro educacional. 

Além dos benefícios diretos para os alunos, a aquisição de mobiliários escolares também contribui para 
a valorização dos profissionais da educação e para o fortalecimento da imagem e credibilidade da gestão 
educacional. Professores e demais colaboradores da escola se sentirão mais valorizados e motivados em um 
ambiente que oferece condições adequadas de trabalho, o que consequentemente reflete na qualidade do 
ensino e no clima organizacional da instituição. Por sua vez, a comunidade escolar e a sociedade em geral 
perceberão a preocupação e o comprometimento da gestão pública com a melhoria das condições de ensino, o 
que pode gerar apoio e engajamento em iniciativas educacionais. 

Diante do exposto, fica evidente a necessidade premente da despesa com a aquisição de mobiliários 
escolares para os alunos da rede pública municipal de ensino. Trata-se de um investimento essencial para 
garantir a qualidade da educação oferecida, promover a inclusão e igualdade de oportunidades, valorizar os 
profissionais da educação e fortalecer o sistema educacional como um todo. Portanto, é dever das autoridades 
públicas e da sociedade em geral priorizar e apoiar iniciativas que visem assegurar condições dignas e 
adequadas de aprendizagem para todos os estudantes. 

2.1. 	Justificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar. 

Conforme previsto, no Estudo Técnico Preliminar, elaborado pelos setores técnicos competentes, esse processo 
de licitação se dará por meio de registro de preços na modalidade pregão eletrônico, por entender ser a melhor 
escolha de modalidade para a aquisição de produtos, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, in verbis: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a 
expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

- condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 
privado; 

li - processamento por meio de sistema de registro de preços, 
quando pertinente; 

111 - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas 
em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será 
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IV - condições de guarda e armazenamento que não perrn 
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Ademais, o registro de preços permite que a administração pública realize contratações futuras, 
conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado. Isso evita a formação de estoques 
desnecessários ou a contratação de quantidades superiores à demanda, gerando economia e eficiência. já o 
pregão eletrônico é uma modalidade de licitação que favorece a ampla participação e a competitividade dos 
fornecedores, pois permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sistema eletrônico. 
Isso reduz os custos e os riscos de fraudes, além de aumentar a transparência e a celeridade do processo. 

Esse é um procedimento auxiliar, assegurado na legislação que rege as contratações públicas, 
conforme vemos a seguir: 

Art.  78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações 
regidas por esta Lei: 

- credenciamento; 

II - pré-qualificação; 

III - procedimento de manifestação de interesse; 

IV - sistema de registro de preços; 

V - registro cadastral. 

O registro de preços na modalidade pregão eletrônico é uma ferramenta que facilita a gestão e o 
controle das contratações públicas, pois permite que a administração acompanhe e fiscalize os preços 
praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os registros que se tornarem desvantajosos ou 
inviáveis. Além disso, o sistema eletrônico gera dados e informações que podem ser usados para o 
planejamento, a avaliação e a auditoria das contratações. 

E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico preliminar, 
que caracteriza essa aquisição como comum, de fornecimento contínuo, para registrar preços para aquisição 
de bens, cujo critério de julgamento será o MENOR VALOR GLOBAL nos temos do inciso XLI, do art. 6 da 
14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E ainda a modalidade pregão está previsto no art. 28 da lei 
supramencionada, conforme a seguir: 

Art.  28. São modalidades de licitação: 

- pregão; 

II - concorrência; 

III - concurso; 

IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 
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§ 19  Além das modalidades referidas no caput deste%ftigo, 

Administração pode servir-se dos procedimentos auxiliares prev1  

no art, 78 desta Lei. 

§ 22  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ai 

combinação daquelas referidas no caput deste artigo. 

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações públicas, pois permite que 
a administração incorpore critérios ambientais, sociais e tecnológicos nas especificações dos bens e produtos, 
bem como nas condições de execução dos contratos. Isso contribui para o desenvolvimento econômico, social 
e ambiental do município, em consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124. 

Portanto, o registro de preços na modalidade pregão eletrônico é a melhor escolha de modalidade para 

a aquisição de bens e produtos, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois oferece vantagens como economia, 

eficiência, competitividade, transparência, celeridade, gestão, controle, sustentabilidade e inovação. 

2.2 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto: 

Conforme previsto nos estudos técnicos preliminares, o parcelamento para a contratação em tela, não 
é aceitável por não haver viabilidade técnica, pois os itens dos objetos se configuram sistema único e integrado, 
e parcelar o mesmo em lotes aumenta a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido. 

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei n2  
14.133/21 diz no artigo 40, inciso V alínea b. Pois, os lotes unico podem gerar maiores vantajosidade para o 

município com a entrega de produtos de qualidade bem como economicamente viável, assegurando a 
economicidade no poder público. 

Vejamos o que diz a legislação: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 

de consumo anual e observar o seguinte: 

(...) 

II - processamento por meio de sistema de registro de preços, 
quando pertinente; 

III - determinação de unidades e quantidades a serem 

adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja 
estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 
adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento 
contínuo; 

(...) 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso; 

O não parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão financeira, 
possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponível, conforme previsto nos princípios da 
economicidade e eficiência da referida lei. 

Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra nos incisos 1 a III do parágrafo 32  do 
art. 40 da Lei Federal n° 14.133/21. 
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3. 	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A contratação de uma empresa para fornecimento de mobiliário escolar de qualidade e sustentá 
demanda um processo rigoroso e criterioso, alinhado aos princípios da legalidade, eficiência, economicidad 
sustentabilidade. Nesta dissertação, serão delineadas as diretrizes necessárias para a consecução de 
objetivo, ressaltando a importância da busca por valores vantajosos para a administração pública. 

Em primeiro lugar, é imprescindível que o processo de contratação seja conduzido em conformidade 
com a legislação pertinente, em especial a Lei n2  14.133/21, que estabelece as normas gerais. sobre licitações 
e contratos administrativos. Dessa forma, é necessário que seja elaborado um edital de licitação claro, objetivo 
e transparente, que contemple todos os requisitos técnicos e sustentáveis exigidos para o fornecimento do 
mobiliário escolar. 

No que tange aos requisitos técnicos, é fundamental que a empresa contratada possua expertise 
comprovada na fabricação e fornecimento de mobiliário escolar, atestada por meio de certificados de 
qualidade, selos de sustentabilidade e histórico de projetos bem-sucedidos. Além disso, é necessário que os 
produtos oferecidos atendam às normas técnicas vigentes e apresentem garantia de durabilidade, resistência 
e segurança para os usuários. 

No âmbito da sustentabilidade, a empresa contratada deve demonstrar compromisso com a 
responsabilidade socioambiental em todas as etapas do processo produtivo, desde a seleção de matérias-
primas até o descarte dos resíduos gerados. É fundamental que sejam priorizados materiais ecológicos e de 
baixo impacto ambiental, como madeira certificada, plástico reciclado e processos de fabricação que 
minimizem o consumo de recursos naturais e a geração de resíduos. 

Quanto aos valores vantajosos para a administração, é necessário que o processo licitatório seja 
pautado pela busca do melhor custo-benefício, levando em consideração não apenas o preço ofertado, mas 
também a qualidade, durabilidade e sustentabilidade dos produtos. Nesse sentido, é recomendável a realização 
de uma análise comparativa entre as propostas recebidas, considerando não apenas o valor financeiro, mas 
também os benefícios agregados e os impactos socioambientais. 

Ademais, é importante ressaltar que a administração pública deve adotar medidas para promover a 
competitividade e a transparência no processo licitatório, garantindo a participação de diferentes empresas e 
estimulando a concorrência saudável. Isso pode ser alcançado por meio de ampla divulgação do edital, 
esclarecimento de dúvidas dos interessados e avaliação criteriosa das propostas recebidas. 

Em síntese, a contratação de uma empresa para fornecimento de mobiliário escolar de qualidade e 
sustentável requer uma abordagem técnico-jurídica cuidadosa e estratégica, que assegure o atendimento das 
necessidades da administração pública, a promoção da sustentabilidade ambiental e a busca por valores 
vantajosos para a sociedade como um todo. Somente por meio de um processo transparente, eficiente e 
alinhado aos princípios legais e éticos será possível garantir a eficácia e a legalidade dessa contratação, 
contribuindo para a melhoria das condições de ensino nas escolas municipais. 

3.2 Das especificações da entrega do produto 

3.2.1 É de responsabilidade da contratada realizara entrega dos produtos nas datas e locais /determinadas e 
previamente agendada com os órgãos contratantes, no horário de funcionamento do órgão; 

3.2.2 A contratante irá disponibilizar o endereço com os horários de funcionamento a serem entregues os 
produtos, sendo vedado a entrega de matérias em finais de semana e feriados, salvo os casos de necessidades 
dos serviços essenciais como hospital, limpeza urbana, dentre outros. 

3.2.3 Todos os produtos serão entregues a contratada, contendo todos os parâmetros e especificações 
pertinente a cada produto e material, conforme estabelecido neste termo de referência e no estudo técnico 
preliminar devendo a nota fiscal conter os carimbos de identificação da Prefeitura Municipal de Missão Velha 
e do Responsável Técnico pelo recebimento dos produtos. 
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3.2.4 A empresa deverá no momento da Emissão da Ordem de compra, realizar a entrega âoproduto no i ..o 
estipulado, sob pena de notificação, deverá emitir Documento Fiscal, identificando os produt e1tfe:s de 
acordo com o especificado no DFD, ETP e Termo de Referência e apresentando a mesma ao fiscal do itrato 
responsável, que emitirá documento de recebimento do produto; 	 F  t. 

3.2.5 Dúvidas/ questionamentos referentes à entrega dos produtos, devem ser tratadas com o lis t 1 
contrato, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas, com a autoridade competente. 

4. 	DA CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO E DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E A 
FORMA DO FORNECIMENTO 

4.1. 	Da Classificação da aquisição; 

4.1.1 Trata-se de aquisição de bens cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso XIII, do art. 69  da Lei Federal 
14133/21, a ser contratado mediante processo de licitação para registro de preços na modalidade pregão 

eletrônico, com fulcro no Art. 28 Inciso 1, concomitante Art. 40, inciso II e Art. 78 inciso IV, da lei federal n° 
14.133 de 01 de abril de 2021. 

4.2 	Do Fornecimento: 

4.2.1 O fornecimento do objeto será sob demanda, de forma contínua, nos termos da lei citada. 

4.3 	Da forma e critérios de seleção do fornecedor: 

4.3.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para Registro 
de Preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO; 

4.3.2 O fornecedor detentor do MENOR PREÇO será convocado à apresentar os documentos referentes a sua 
habilitação 

4.4 Exigências de habilitação 

4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisites: 

Habilitação Jurídica: 

4.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da junta 
Comercial da respectiva sede; 

4.4.3. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
i tos: ww o e u e ! 	• 	• -. eu.  "n.. *do ; 

4.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

4.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

4.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no RegistN onde tem se CP4L 04 

a matriz; 

4.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o apou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da resp.v 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n2  5.764, de 16 de dezembro 1971. 

4.4.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos citados. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

4.4.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

o 

4.4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.4.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12  de maio de 1943; 

4.4.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.4.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.4.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.4.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

4.4.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n2  14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

4.4.20 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

4.4.2 1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); As 
empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

4.4.22 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, todos 
registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das 
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por 
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contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representànlegal 	04 

empresa. 

4.4.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramen do 
livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil 
respeitado os termos do Decreto n2  8.683/2016 e a INRFB vigente. 

4.4.24 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do 
Livro Diário apresentado. 

4.4.2 5 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

4.4.26 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

4.4.2 7 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

4.4.2 8 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de 10 % 
do valor estimado das parcelas pertinentes. 

4.4.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n2  14.133, de 2021. 
art. 65, §1). 

4.4.30 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.4.31 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.4.32 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

4.4.33 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

4.4.34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados que atendem aos 
requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 42, inciso XI, 21, inciso 1 e 42, §§29  a 62  da Lei n. 5.764, de 1971; 

4.4.35 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

4.4.36 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual; 

4.4.37 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

.4.38 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato; e 
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4.4.39 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativ 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e 

fl ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

Declarações complementares à habilitação 

4.4.40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 

4.4.41 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

4.4.42 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

4.4.43 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

4.4.44 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 2 7/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos 

do edital; 

4.4.45 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2  14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

S. AMOSTRAS 

5.1. Após aprovação dos laudos e habilitação, o licitante terá 05 (cinco) dias úteis para entregar as amostras 
de todos os itens, de acordo com as especificações do edital. 

5.1.2. O não cumprimento do prazo exigido acarretará na DESCLASSIFICAÇÃO DO LICITANTE, sendo assim 
convocada de imediata a licitante subsequente para andamento do certame. 

5.1.3. As amostras serão analisadas por um profissional designado pelo órgão competente, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO, as licitantes que apresentarem amostras em desconformidade com as especificações. 

5.1.4. Os laudos certificados deverão estar devidamente assinados. 

5.1.5. A quantidade exigida na apresentação das amostras será de 01 (uma) unidade de cada item. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Condições de Entrega 

6.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento por parte da 

empresa, da ordem de compra, em remessa única em cada pedido realizado; 
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Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as rEs respectivas. com  
pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência à data prevista para entrega, para queqlquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: 

a) 	Secretaria da Educação 

6.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

7.10 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente;  o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos na formado caputdo art 117 da Lei n 14.133, de 2021. 

7.7 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle do 
contrato. 

7.8 A verificação da adequação do fornecimento será realizada com base nos critérios previstos neste Termo 
de Referência. 

7.9 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 12  e 211  do 
art. 117 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

7.10 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

7.11 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
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7.12 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizárá o 	IPAL 04 

Instrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração Pública, devendo haver 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: .? 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
produtos contratados; ou 

7.13 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a verificação da 
entrega dos produtos. 

7.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar Constantemente 

7.15 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 
e qualidade do fornecimento realizado. 

7.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca em diferente com 
a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita ou não pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do fornecedor. 

7.17 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade dos produtos, mesmo em atendimento a 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 
previstas no ato convocatória. 

Fiscalização Técnica 

7.18 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feita pelos servidores: 
a) 	Secretaria da Educação: 
Fiscal: Luiz Freire do Nascimento Neto 

7.19 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

7.20 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei n2  14.133, de 2021, art. 117, §1v) 

7.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.22 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

7.23 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.24 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

Fiscalização Administrativa 

7.25 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

7.26 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
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Gestor do Contrato 

rontrat 7.27 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento emo 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo. - 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaboran 	A 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento ' 
finalidade da administração. 

7.280 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.29 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.30 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.31 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso. 

7.32 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

7.33 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento de produtos, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 

8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, quando for o 
caso. 

8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
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a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-&5or ente às 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atenlime 
direto; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

C) 	considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgã 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

8.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos fornecimentos objeto do 
contrato; 

8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento; 

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas; 

8.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 

8.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
fornecimento for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS, especialmente: 

a) A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

b) O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente 
participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 

C) 	O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 
extinção do contrato. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar o contrato conforme especificações do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Ato 
Convocatório e sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os produtos com a qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 
Termo de Referência e em sua proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os produtos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
entrega; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a entrega dos produtos, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.5. 	A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
nota fiscal, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da 
SEGES/MP n. 5/2017; 

9.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique antes da entrega dos produtos. 

9.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, os produtos, bem como aos documentos relativos a entrega dos mesmos. 

9.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer fornecimento que não esteja sendo realizado de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato. 

9.11 Promover a organização técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 
prazo determinado. 

9.12 Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina 

9.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos do fornecimento que fujam às especificações do termo de referência. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

9.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; 

9.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015. 

9.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

9.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante; 

9.19 Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os produtos em 
quantidade, qualidade e tecnologia exigidos, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação; 

9.20 Disponibilizar para o fornecimento dos produtos, empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando foro caso; 
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9.21 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neTeimo de - 
Referência, sem repassar quaisquer custos à administração; 

9.22 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

9.23 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não execu 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualq 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.24 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação 
prevista no artigo 48, li, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 Será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições: 

10.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

10.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

iL ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos neste Termo de Referência; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

• 
12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1 Do Recebimento 

12.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

12.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

12.1.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade de produtos e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

12.1.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei ng 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 01 
(hum) dias útil. 
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12.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jtiificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das ei: 
contratuais
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12.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, .verá 	' 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n2  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão  s 	VA 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamen 

12.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

12.1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.] 

12.2 Da Liquidação 

12.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção. 

12.2.2 O prazo de que trata o (tem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso li do art. 75 da Lei n2  14.133, de 2021. 

12.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como; 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

12.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n9  14.133, de 2021. 

12.2.6 A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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122.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãcontrat 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se d 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao setor. 

Prazo de pagamento 

12.2.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 

^  RIOft1CA 

Forma de pagamento 

12.2.12 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

12.2.13 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.2.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.2.15 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2  123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

13.1 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento Parcial ou tota, conforme as regras 
previstas no presente tópico. 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.10 custo estimado total para contratação é de R$ 5.256.258,50 (cinco milhões duzentos e cinquenta e seis 
mil duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos, conforme custos unitários apostos em anexo. 

14.2 Por se tratar de um Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei rip 14.133. de 2021: 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

14.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 

14.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na 
Lei Orçamentária da União. 
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da data de assinatura do termo contratual. 

16.2 Como parâmetro para o reajuste será utilizado o percentual acumulado do Índice Geral de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente 

3. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei flQ  14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c)falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicará CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

17.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 

17.4 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério 
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

b) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

c) 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

d) 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

17.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

17.6 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

17.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
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15.2 A contratação será atendida pela dotação, conforme as devidas solicitações de contratos 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lej 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. REAJUSTE 
16.1 Os preços do contrato poderão possuir reajustes após transcorrido 01 (hum) ano da contratação, a contar 
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que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratan' pelos preju( "4 
causados; 

17.8 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de m tia, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, 	lesão 	corporal 	ou 	conseqüências 	letais, 	por 
ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 
unidade de atendimento, 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se 	a 	executar 	serviço 	determinado 	pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

02 
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Retirar funcionários funcionários ou encarregados do serviço durante 
o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, 
por empregado e por dia; 

03  

Para os Itens a seguir, deixar de: 	 \\ 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir 	determinação 	formal 	ou 	instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 

Substituir 	empregado 	que 	se 	conduza 	de 	modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 
por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência 	formalmente 	notificada 	pelo 	órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no Projeto Básico/contrato; 
01 

11 
Providenciar 	treinamento 	para 	seus 	funcionários 
conforme 	previsto 	na 	relação 	de 	obrigações 	da 
CONTRATADA 

01 

1 

17.9 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei n2  14.133/2021, as empresas ou profissionais 
que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

17.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n 
14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei ng 9.784, de 1999. 

17.11 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 

17.12 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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17.13 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela condu'tdo contratad, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 3ódig Clv 

17.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da condu . 90 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princfpio\d ç 
proporcionalidade. 

17.15 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nQ 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR 

17.16 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n9  12.846, de IQ de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

18. RESCISÃO 

18,10 Contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art. 138 da Lei n2  14.133, de 
2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

b) Nos termos do art. 137, da Lei n2  14.133, de 2021. 

c) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

18.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa. 

18.3 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

19. DOS CASOS OMISSOS. 

18.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na 
Lei flQ  14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei ng  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

20. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

20.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

20.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira. 

20.3 Cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor. 

20.4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto. 
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21: ALTERAÇÕES 

21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n2  14.133, de 2021. 

21.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supress 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
nos termos do artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes disposições: 

22.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa; 

22.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar e do 
Ato convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA; 

22.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

Missão Velha (CE) 08 de abril de 2024. 

 

Alany ran;eiro(antana 
Secretária da Educação 
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INTRODUÇÃO:
ui 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto do planejamen..;,., 
das contratações tanto de serviços quanto de aquisições, conforme estabelecido na Lei Federal do Brasil n 
14.133/21. Esta legislação, que moderniza e consolida as normas sobre licitações e contratos administrativos, 
reconhece a importância estratégica de uma abordagem técnica e fundamentada para orientar o processo de 
aquisição de bens e serviços. Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando 
uma análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público em relação aos materiais de limpeza. 

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o planejamento da 
contratação de pessoas jurídicas que forneçam mobiliário escolar, oferecendo uma base sólida para a tomada 
de decisões, de uma contratação eficiente, eficaz e que garanta economicidade para a administração pública, 
especificamente na Secretaria da da Educação. No caso da aquisição de mobiliário, esse ETP permitirá uma 
avaliação precisa das demandas das escolas públicas, considerando não apenas a quantidade, mas também a 
qualidade e especificidades dos produtos necessários para manter um ambiente estruturado e funcional. 

Destacamos que a legislação enfatiza a necessidade de embasar as decisões de contratação em critérios 
objetivos e técnicos, alinhados aos princípios da eficiência, economicidade e sustentabilidade. Dito isso, esse 
ETP será a ferramenta inicial para estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro 
processo Ilcitatório, onde seja garantido que a escolha do mobihario seja respaldada por critérios técnicos, 
normativos e de desempenho, apresentando - se como um estudo que proporcionará uma visão abrangente 
das necessidades, custos e impactos ambientais associados à aquisição, contribuindo para as futuras decisões 
mais informadas e alinhadas aos objetivos institucionais da Secretaria de Educação. 

Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-Ia, em observância às 
normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. Este documento irá analisar critérios 
técnicos capazes de assegurar a viabilidade da contratação, mensu raros riscos, determinar uma estratégia para 
a contratação, fornecer subsídios para a elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano de 
sustentação para a solução contratada. 

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE Fundamentação: 

No contexto contemporâneo da educação pública municipal, a aquisição e manutenção de carteiras e 
conjuntos escolares se erige como uma necessidade ineludível, incumbida não apenas de fomentar condições 
materiais adequadas ao processo educativo, mas também de assegurar os direitos fundamentais dos alunos, 
conforme preceitua a legislação pátria e os compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro. 

Em uma perspectiva jurídica, cabe ressaltar que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, 
erige a educação como um direito fundamental de todos e um dever do Estado, estabelecendo a garantia de 
acesso à educação de qualidade como um pilar essencial para a construção de uma sociedade justa e igualitária. 
Ademais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nQ 9.394/96), em consonância com o princípio 
constitucional da Igualdade, estabelece que a escola pública deve oferecer condições dignas de ensino, o que 
inclui a disponibilidade de mobiliário adequado para os estudantes. 

Sob a égide desses fundamentos normativos, a ausência de carteiras e conjuntos escolares nas 
instituições de ensino público municipal constitui uma afronta aos direitos educacionais dos estudantes, 
violando não apenas dispositivos legais, mas também princípios constitucionais basilares, tais como o princípio 
da dignidade da pessoa humana e o principio da Igualdade. 

Além do arcabouço normativo Interno, cumpre destacar que o Brasil é signatário de tratados 
internacionais que reforçam a importância da garantia de condições adequadas de aprendizado para todos os 
estudantes. A Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil em 1990, preconiza em seu artigo 
28 o direito à educação, assegurando que os Estados Partes devem tomar medidas necessárias para assegurar 
que a disciplina escolar seja administrada de maneira compatível com a dignidade da criança. 
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Diante desse panorama jurídico-normativo, é inquestionável a necessidade premente de aqusiçde - 
carteiras e conjuntos escolares para os alunos da rede pública municipal de ensino. Tal providência não se 
restringe à mera de conforto material, mas constitui um imperativo ético, morai e legal, essencial par 
efetivação do direito à educação e para o cumprimento das obrigações estatais no tocante à promoção de ujt gi 
educação pública de qualidade e acessível a todos, sem distinção. Portanto, cabe às autoridades competen 	?\' 
envidar esforços e destinar recursos suficientes para suprir essa carência, garantindo, assim, o pleno exerce 
dos direitos educacionais dos estudantes e o fortalecimento do Estado Democrático de Direito. 

Dito isto, com base no levantamento dos quantitativos necessários, foram estimados considerando a 
demanda levantada in loco: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1.  
Cadeira universitária: Estrutura em tubo de aço, os pés em 30x50 (parede 
1,06mm). Colunas duplas em forma de "l em tubo 20x20 (parede 1,06mm). Braço 
móvel confeccionado em tubo industrial 20x20 (parede 1,20mm), dotado de mão 
francesa em tubo 20x20 (parede 1,06mm) para apoio da prancheta. Base do assento 
e encosto ergonômicos em tubo 20x20 (parede 1,20mm). Soldagem das partes 
metálicas pelo processo MIG em todo perímetro de união, junções com superfície 
lisa e homogênea, sem apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. Pintura 
em epóxi-pó cor branco estrutural. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras 
em forma de 	30x50 com calço, nas dimensões 60x30 fixadas por rebites 4.8x16 
com deslizadores fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% 
injetadas. Box porta livros (290x320x140mm) dimensões internas em resina 
plástica de alto impacto fechado na parte traseira e nos lados com dobras laterais 
dotado de 33 orifícios de ventilação sob forma de losango. Assento ergonômico 
(415x410mm) com abas e superfície plana em resina plástica (PP) texturizado. 
Encosto ergonômico (435x245mm) em resina plástica (PP) texturizado, com 
curvaturas anatômicas e três orifícios de ventilação em forma de losango estilizado 
em ângulo. Fixado à estrutura por parafusos invisíveis mitoplastic 5x25. Prancheta 
(540x320x320mm) em resina ABS, superfície texturizada, bordas laterais (abas 
24mm de altura) em alto brilho, com nervuras transversais e longitudinais para 
reforço à tração na parte Inferior da prancheta. Dotado de porta lápis (200x22mm e 
profundidade maior de 14mm) na parte frontal da prancheta e fora da área de 
trabalho. Fixada à estrutura por seis parafusos 6.0x15PHP. Altura do assento ao 
chão 440mm e altura do encosto ao chão 840mm. 

2.500 

2.  
Conjunto coletivo infantil, composto por uma mesa central, seis mesas 
trapézio seis cadeiras: Mesa central: Estrutura em tubo de aço, base dos pés em 
tubo 20x30 (parede 1,06mm), haste central em tubo 25x25 (parede 1,20mm) e a 
base de apoio para fixação do tampo em tubo 20x20 (parede 1,06mm). Fechamento 
dos topos inferiores com ponteiras em forma de "L" 20x30 com calço, dimensões 
20x35 fixadas por rebites 4.8x16 com deslizadores fixados à estrutura através de 
encaixe em polipropileno 100% Injetadas. Protetor de pintura com formato de "li" 
em resina plástica para apoio dos pés do usuário dimensões 140x23x13mm, fixados 
a estrutura através de pinos e rebites. Tampo (403mm de diâmetro) em resina ABS, 
com recorte em forma sextavada, côncavo na extremidade com abas de 36mm que 
permitem o perfeito encaixe das carteiras, dotado de seis divisores com formato 
triangular e profundidade de 15mm para acomodar materiais. Suportes fixos 
injetados permitindo a fixação junto à estrutura por quatro rebites do tipo POP-
4,8x16. Altura 580mm. Mesas trapézio: Estrutura em tubo de aço, pés em 20x30 
(parede 1,06mm), duas colunas laterais em tubo 16x30 (parede 1,06mm). Base de 
fixação do tampo em tubo 20x20 (parede 1,06mm) e fechamento dos topos dos 
tubos ponteiras 20x20 com pino. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras 
em forma de L" 20x30 com calço, dimensões 26x35 fixadas por rebites 4.8x16 com 
deslizadores fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% 
injetadas. Protetor de pintura com formato de "U" em resina plástica para apoio dos 
pés dimensões 150x23x13mm, fixados a estrutura através de pinos. Tampo 
(560x350x200mm) em resina ABS em formato trapézio, superfície texturizada, com 
extremidade côncava (abas de 35mm) junto a união da mesa central e convexa (abas 

250 
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17mm) junto ao usuário, abas laterais medianas de 27mm, nervuras transversais e  
longitudinais com reforço à tração Inferior. Dotado de uma cavidade para porta- 
lápis dimensões 200x20x9mm de profundidade. Fixado por encaixe e seis rebites do 
tipo POP 4,8x16. Altura total 580mm. Cadeiras: Estrutura em tubo de aço 20x30 
(parede 1,06mm) para a base dos pés, colunas laterais em tubo 16x30 (parede 
1,06mm). Travessa entre os pés em tubo 20x20 (paredel,06mm). Base de fixação 
do encosto em tubo 3Á (parede 1,06mm). Sob o assento uma travessa em tubo 5/8 
(parede 1,20mm). Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em forma de NL 

20x30 com calço, nas dimensões 26x35 fixadas por rebites 48x16 com deslizadores 
fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% injetadas. Topos dos 
tubos da base do encosto com ponteiras 3/4 interna. Protetor de pintura com 
formato de "U" em resina plástica para apoio dos pés do usuário dimensões 
110x23x13mm em polipropileno, fixados a estrutura através de pinos. Assento 
(295x305mm) e encosto (295x180mm) em resina PP, texturizado, curvaturas 
anteriores e posteriores anatômicas. Cavidades especiais com rebaixo para fixação 
do assento e encosto evitando danos à vestimenta do usuário e na traseira do 
encosto marca do fabricante em alto-relevo. Fixados à estrutura através de oito 
rebites de repuxo do tipo POP 4.8x16, Soldagem das partes metálicas pelo processo 
MIG em todo perímetro de união, junções com superfície lisa e homogênea, sem 
apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. Proteção da superfície com 
tratamento especial anticorrosivo e pintura em epóxi-pó, híbrida e eletrostática. 
Altura do assento ao chão 340mm e altura do encosto ao chão 625mm.. 

- - 

/ 

LU 

3.  
Conjunto coletivo maternal, composto por uma mesa e quatro cadeiras 
concha: Mesa: estrutura com quatro pés em tubo de aço 1 1/2"(parede 1,50mm), 
travessas em tubo de aço de 20x30mm (parede 1,06mm). 	Fechamento com 
ponteiras internas em polipropileno cor azul. Fixação do tampo à estrutura através 
de 8 parafusos 14  x 1 14  sextavados. Soldagem pelo processo MIG em todas as 
junções. Pintura das partes metálicos com tinta epóxi-pó, brilhante, polimenzada 
em estufa. Tampo (800x800mm) em resina ABS, 3,Smm espessura, abas com 30mm 
de altura. O tampo apresenta em sua parte anterior nervuras transversais e 
longitudinais para reforço à tração. Dotado de 8 torres de recepção dos parafusos 
sextavados 14  x 1 2,4  para sua fixação na estrutura. Altura 440mm. Cadeiras: 
estrutura com quatro pés individuais em tubo de aço redondo de 1 ½ (parede 
1,50mm), curvado em forma de "U" invertido, do lado externo ao assento para 
proporcionar o empilhamento da cadeira. Travessas em tubo de aço % (parede 
1,06mm). Fechamento dos pés com ponteiras em resina plástica PP, estilo botinha 
fixadas a estrutura através de encaixe com dimensões 1½ de diâmetro e SOmm de 
altura. Soldagem pelo processo MIG. Pintura em epóxi-pó. Assento/encosto em 
forma de concha única, confeccionada em resina plástica PP nas medidas 
290x300x300mm (AxLxP). Contém no encosto da concha a marca do fabricante em 
alto-relevo e dois orifícios, sendo o superior denominado como pega-mão em forma 
oval nas medidas 80x25mm e o inferior para ventilação, na base, com as medidas 
125x55mm. Na parte inferior do assento dotado por 4 torres injetadas no mesmo 
material que serve para a fixação à estrutura tubular por parafusos 5x25 
mitoplastic. Altura do assento ao chão 240mm. 

100 

4.  
Conjunto coletivo refeitório maternal 8 lugares, composto por uma mesa e 
oito cadeiras concha: Mesa com estrutura em tubo de aço, pés com barramento 
duplo em tubo 20x30(parede 1,06mm) de cada lado. Entre os pés duas peças em 
tubo de aço quadrado 20x20(parede 1,06mm) em forma de arco que se unem de 
cada lado da mesa para definir a sua estabilidade. Base de fixação do tampo em tubo 
20x40(parede 1,20mm) e travessas em tubo 15x15(parede 1,20mm) que unidas 
entre si formam uma peça única. Soldagem pelo processo MIG em todas as junções. 
Acabamento com pintura em epóxi-pó. As peças injetadas não devem apresentar 
rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. Nas partes metálicas deve ser 
aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à corrosão em 
câmara de névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, não 
devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Devem ser 
eliminados respingos ou irregularidade de solda e rebarbas. Fechamento dos tocos 

180 
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com quatro ponteiras plásticas injetadas 20x30 com calço fixadas através de rebites 
4.8x16. Protetor de pintura em resina plástica com formato de "U dimensões 
260x23x13mm na base dos pés fixados à estrutura através de encaixes e pinos. 
Tampo (1845x820mm) em resina ABS, alto impacto, composto por três módulos 
(tripartido) de 615x820mm, 4mm de espessura e abas de SOmm em toda sua 
extensão. Tampo encaixado na estrutura. Na parte inferior de cada tampo estão 
injetados quatro suportes do tipo presilhas que se encaixam por pressão no 
requadro da estrutura e após fixados à mesma através de parafusos autobrocantes 
Philips 4.2x13. Altura do tampo ao chão 440mm. Oito cadeiras concha com estrutura 
confeccionada com quatro pés individuais em tubo de aço industrial secção redonda 
de 1 ½ (parede 1,50 mm), curvado em forma de "U" invertido, do lado externo ao 
assento para proporcionar o empilhamento da cadeira. Travessas em tubo de aço 
industrial de 3/4  (parede 1,06 mm). Fechamento dos pés com ponteiras em resina 
plástica PP, estilo botinha fixadas a estrutura através de encaixe com dimensões 11h 
de diâmetro e 50 mm de altura. Soldagem pelo processo MIG. Pintura em epóxi-pó. 
Assento/encosto em forma de concha única, confeccionada em resina plástica PP 
nas medidas 290x300x300 mm (AxLxP). Contém no encosto da concha a marca do 
fabricante em alto-relevo e dois orifícios, sendo o superior denominado como pega-
mão em forma oval nas medidas 80x25 mm e o inferior para ventilação, na base, 
com as medidas 125x55 mm. Na parte inferior do assento dotado por 4 torres 
injetadas no mesmo material que serve para a fixação à estrutura tubular por 

arafusos 5x25 mitoplastic. Altura do assento ao chão 240mm..  
Caminha empilhável: Cama infantil, colorida, atóxica, constituída de 02 (duas) 
cabeceiras inteiriças e 02 (dois) pés de apoio articulável para evitar o envergamento 
e viabilizar e empilhamento, em material termoplástico pelo processo de injeção, 
nas cores variadas. Os pés articuláveis, seguem o mesmo design das cabeceiras e 
estão localizados na parte central com funcionamento em ângulo de 90 (noventa) 
graus, o sistema de fixação não permite a remoção dela para maior segurança, 
cabeceiras e pés, dotados de ponteiras de borracha (para que a cama não deslize). 
Cabeceiras com a marca em alto-relevo. Sistema de fixação entre cabeceira/tela, 
através de parafusos ou presilhas. As suas laterais compõem-se com dois 02 (dois) 
tubos em aço ou alumínio. Sistema de encaixe empilhável, com espaço de Sem entre 	300 
uma tela e outra. Leito confeccionado em tela vazada com sistema de ventilação, 
antitranspirante, lavável, antifungo, anti-IJV e antioxidante, confeccionada em 
tecido 100% poliéster empastado com PVC de alta resistência e laterais seladas a 
quente. A caminha empilhável é composta por módulos, este sistema permite que 
todos os seus componentes sejam repostos. Faixa etária: 2 a 5 anos, comprimento: 
155cm, tolerância +/- 5%, largura: 60cm, tolerância de +/- 5% e altura: 10cm, 
tolerância de +/- 5%. Produto certificado conforme as normas ABNT NBR NM 300 - 
3:2011. 
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Conjunto tripartido composto por uma mesa e seis cadeiras: Mesa: Estrut*a 

6. 

	

	em tubo de aço, base dos pés tubo 30x50(parede 1,20mm) com protetor de pintura 
medidas 150x34x15mm. Subidas laterais duplas em tubo 30x30(parede 1,20mm) 
em forma de arco. Rase de sustentação e fixação dos tampos em tubo 30x40(parede 
1,20mm), 15x15(parede 1,20mm) e 20x40(parede 1,20mm). Soldagem pelo 
processo MIG em todas as junções. Proteção da superfície com tratamento especial, 
anticorrosivo e pintura em epóxl-pó cor cinza. Tampo (1850x815mm) em resina 
ABS, alto impacto, composto por três módulos (tripardido) de 615x815mm, 4mm 
de espessura e abas de SOmm em toda sua extensão. Tampo encaixado na estrutura. 
Na parte inferior de cada tampo estão injetados quatro suportes do tipo presilhas 
que se encaixam por pressão no requadro da estrutura e após fixados à mesma 
através de parafusos autobrocantes Philips 4.2x13. Altura do tampo ao chão 
760mm. Cadeiras: Estrutura em tubo de aço, pés em tubo 30x50 (parede 1,20mm), 
colunas com barramento duplo sendo uma em forma de I em tubo 30x50 (parede 
1,20mm) e outra em forma de arco em tubo 20x30 (parede 1,06mm). Uma travessa 
ligando as colunas dos pés em tubo 30x50 (parede 1,20mm). Base do assento e 
encosto ergonómicos em tubo 20x20 (parede 1,20mm). Soldagem das partes 
metálicas pelo processo MIG em todo perímetro de união, junções com superfície 
lisa e homogênea, sem apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. Proteção 
da superfície com tratamento especial anticorrosivo e acabamento com tinta epóxi-
pó, híbrida e eletrostática. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em forma 
de '1" 30x50 com calço dimensões 60x30 fixadas por rebites 4.8x16 com 
deslizadores fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% 
injetadas. Protetor de pintura com formato de IJ em resina plástica para apoiei dos 
pés do usuário dimensões 130x34x15mm em polipropileno, fixados à estrutura 
através de pinos e rebites. Assento ergonômico (415x410rnm) com abas e superfície 
anatômica, em resina PP texturizado. Encosto ergonômico (435x245mm) em resina 
PP, texturizado, com curvaturas anatômicas e três orifícios de ventilação em forma 
de losango estilizado em ângulo. Espessura do assento e encosto de Smm. Fixado à 
estrutura por parafusos invisíveis mitoplastic 5x25. Altura do assento ao chão 
440mm e altura do encosto ao chão 830mm. 

Ressaltamos que a não aquisição prejudicará ao bom funcionamento das aulas das escolas geridas pela 
secretaria municipal de da educação, tendo em vista a demanda a ser atendida. 

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Fundamentação: 

Cabe destacar que a referida contratação se caracteriza como aquisição de bens de consumo comuns, 
que serão regidos pela lei federal n2  14.133/21 de 01 de abril de 2021, para o registro de preços na modalidade 
pregão eletrônico. 

Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria como objeto 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR PARA OS 
ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. Mesmo sem o efetivo Plano de Contratações Anual, analisamos o planejamento 
interno da Secretaria Municipal de Saúde, verificamos que há previsibilidade no Plano Pluarianual do 
Município, constatamos também que não há ocorrência de sobreposições ou duplicidade de objeto em relação 
à outros contratos em andamento na Secretaria Municipal da Saúde. 

Poderão participar do futuro processo de licitação, empresas do ramo de comércio atacadista e 
varejista de mobiliários, tais como lojas, distribuidora, fabricantes, etc tendo em vista o volume do quantitativo 
a ser adquirido pela Secretaria Municipal de Educação, bem como o fato de se comprar em atacado poderá 
possibilitar a aquisição de preços mais favoráveis à administração pública, haja vistas a notória economia de 
escala. Além disso poderão participar empresas Individualmente ou em consórcio, que atendam a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes em um futuro termo de referência e instrumento 
convocatório. 
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As microempresas ou empresas de pequeno porte (EPP) poderão participar desta licitçao -em 
condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n9  123, de 14 de dezembro de 20 

Além da documentação prevista no art. 62 da Lei Federal 0 141333/21, onde se verifica o conjun 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de reali 

objeto a ser contratado, a saber: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira. 

Outros requisitos técnicos para a contratação de uma empresa com capacidade de fornecimento 

mobiliários escolar, deve-se observar: 

O mobiliário escolar deve ser ergo nomicamente projetado para garantir o conforto dos alunos durante 

as atividades educacionais, prevenindo problemas posturais e proporcionando condições favoráveis ao 

aprendizado. 
É essencial que o mobiliário escolar seja fabricado com materiais resistentes e de qualidade, capazes de 

suportar o uso constante e as condições ambientais adversas, garantindo sua durabilidade ao longo do tempo. 

O mobiliário escolar deve atender a padrões de segurança estabelecidos pelas normas técnicas, 

garantindo a integridade física dos alunos e evitando acidentes. 

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015) e outras 

normativas pertinentes, o mobiliário escolar deve ser projetado levando em consideração as necessidades de 

acessibilidade de alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, garantindo sua plena participação nas 

atividades escolares. 

A aquisição do mobiliário escolar deve levar em conta não apenas o custo inicial, mas também a relação 

custo-benefício a longo prazo, considerando a qualidade, durabilidade e necessidades específicas de cada 

unidade educacional. 

Para garantir e como forma de zelar pela segurança, integridade e qualidade dos produtos adquiridos 

para as unidades escolares do município de Missão Velha, bem como em conformidade com os ditames legais 

e regulamentares pertinentes, é imperativo estabelecer a obrigação de solicitar às empresas fornecedoras de 

mobiliário escolar a comprovação inequívoca de conformidade com as normas técnicas estabelecidas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

A determinação em questão se justifica pela essencialidade de garantir que os produtos adquiridos 

atendam aos mais elevados padrões de segurança, ergonomia e durabilidade, conforme preconizado pelas 

normativas técnicas vigentes. A observância estrita desses parâmetros normativos não apenas resguarda a 

integridade física dos usuários, notadamente dos alunos e profissionais da educação, mas também contribui 

para a preservação do erário público ao mitigar potenciais custos advindos de acidentes ou falhas de fabricação. 

Além disso, a exigência de relatórios, laudos laboratoriais e certificados de conformidade, todos devidamente 

chancelados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (lnmetro), constitui medida 

imprescindível para assegurar a idoneidade e veracidade das informações apresentadas pelos fornecedores, 

conferindo transparência e lisura aos processos de aquisição. 

É primordial para a municipalidade adotar tais medidas de diligência e cautela, visando não somente ao 

cumprimento das normativas legais, mas principalmente à salvaguarda dos direitos e interesses dos munícipes, 

especialmente da comunidade escolar. Em consonância com os princípios da legalidade, eficiência e moralidade 

administrativa, a exigência de comprovação de conformidade com as normas da ABNT e os certificados do 

lnmetro se erige como medida inarredável para a consecução de uma gestão pública responsável e 

comprometida com a excelência na prestação dos serviços educacionais. 

Para padronizar e definir os padrões de qualidades os produtos devem seguir os seguintes requisitos: 

Para o Item 01 - Cadeiras Universitárias: 

a) Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O 

Certificado deverá conter o Selo do lnmetro. 
h) Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo lnmetro, atestando a resistência ao 

impacto IZOD da resina plástica no ABS da prancheta, sendo a resistência ao impacto maior que 439 

j/m, 43.149 J/m2  ou 43,00 kJ/m2 . O relatório deverá conter o Selo do Inmetro. 
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c) Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo lnmetro, atestando a 
impacto IZOD da resina plástica no PP do assento e encosto da cadeira, sendo a resistênci. i 	'C.  

• ( impacto maior que 184 J/m, 18.149 j/m2  ou 18,00 kJ/m2 
 . 	

Q O relatório devera conter o Sel'
1
10 

lnmetro. 	 n $ 

d) Relatório de ensaio sobre corrosão e envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido .r 
laboratório acreditado pelo JNMETRO de acordo com a ABNT NBR 17088/2023 e ABNT NB 
8095/2015 (material metálico revestido e não revestido, corrosão por exposição à névoa salina e a 
atmosfera úmida saturada de 3504 horas, que contenha união soldada em tubo de aço industrial) 
avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628:2022, grau de empolamento dO / tO e grau de 
enferrujamento Ri 0. 

e) Certificado de Conformidade de Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido 
pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) com o seu respectivo símbolo, conforme 
modelo de certificação 6 e PE-289, atendendo aos requisitos aplicáveis das Normas ABNT NBR ISO 
4628-3:2015/ ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 
11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT 
NBR 15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT 
NBR 8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / / ASTM D 
3359:2017; ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794: (93)2019, acompanhado dos relatórios de 
ensaio das Normas citadas no certificado 

Para o ITEM 02: Conjunto coletivo infantil, composto por uma mesa central, seis mesas trapézio 
seis cadeiras: 

a) Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O 
Certificado deverá conter o Selo do lnmetro. 

b) Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo lnmetro, atestando a resistência ao 
impacto IZOD da resina plástica no ABS da prancheta, sendo a resistência ao impacto maior que 439 
j/m, 43.149 J/m2  ou 43,00 kj/m2. O relatório deverá conter o Selo do Inmetro. 

c) Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, atestando a resistência ao 
impacto IZOD da resina plástica no PP do assento e encosto da cadeira, sendo a resistência ao 
impacto maior que 184 J/m, 18.149 J/m2  ou 18,00 kJ/m2.  O relatório deverá conter o Selo do 
lnmetro. Relatório de ensaio sobre corrosão e envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido 
por laboratório acreditado pelo ENMETRO de acordo com a ABNT NBR 17088/2023 e ABNT NBR 
8095/2015 (material metálico revestido e não revestido, corrosão por exposição à névoa salina e a 
atmosfera úmida saturada de 3504 horas, que contenha união soldada em tubo de aço industrial) 
avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628:2022, grau de empolamento dO / tO e grau de 
enferrujamento Ri 0. 

d) Certificado de Conformidade de Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido 
pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) com o seu respectivo símbolo, conforme 
modelo de certificação 6 e PE-289, atendendo aos requisitos aplicáveis das Normas ABNT NBR ISO 
4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 
11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT 
NBR 15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT 
NBR 8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / / ASTM D 
3359:2017; ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794: (93)2019, acompanhado dos relatórios de 
ensaio das Normas citadas no certificado. 

Para o item 03 - Conjunto coletivo maternal, composto por uma mesa e quatro cadeiras concha: 
a) Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O 
Certificado deverá conter o Selo do Irimetro. 
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b) Relatório de ensaio sobre corrosão e envelhecimento por exposição à névoa salina, e4tkjo -por. 
laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ItBNTNBR 17088/2023eABNTNBR 80J201 
(material metálico revestido e não revestido, corrosão por exposição à névoa salina e a atmosfera úm 
saturada de 3504 horas, que contenha união soldada em tubo de aço industrial) avaliada confo 
NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628:2022, grau de empolamento dO / «1 e grau de enferrujamento R 10,. 

Certificado de Conformidade de Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas, emiti.' 
ç%C  f 

pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) com o seu respectivo símbolo, conforme modelo 
de certificação 6 e PE-289, atendendo aos requisitos aplicáveis das Normas ABNT NBR ISO 4628-
3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 
11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT NBR 
15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT NBR 
8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 /ASTM D 3363:2020 /ASTM D 3359:2017; 
ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794-.(93)2019, acompanhado dos relatórios de ensaio das Normas 
citadas no certificado. 

Para o item 04 - Conjunto coletivo refeitório maternal 8 lugares, composto por uma mesa e oito 
cadeiras concha: 
a) Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O 
Certificado deverá conter o Selo do Inmetro. 

b) Relatório de ensaio sobre corrosão e envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ABNT NBR 17088/2023 e ABNT NBR 
8095/2015 (material metálico revestido e não revestido, corrosão por exposição à névoa salina e a 
atmosfera úmida saturada de 3504 horas, que contenha união soldada em tubo de aço industrial) 
avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628:2022, grau de empolamento dO / tO e grau de 
enferrujamento Ri 0. 

c) Certificado de Conformidade de Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido 
pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) com o seu respectivo símbolo, conforme 
modelo de certificação 6 e PE-289, atendendo aos requisitos aplicáveis das Normas ABNT NBR ISO 
4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 /ABNT NBR 
11003:2009 Versão Corrigida-2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT NBR 
15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT NBR 
8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / ASTM D 3359:2017; 
ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794:(93)2019, acompanhado dos relatórios de ensaio das Normas 
citadas no certificado 

Para o Item 5  -  Caminha empilhável: 
a) relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo lnmetro, do impacto IZOD, em material 

polimérico das cabeceiras e pés de apoio articulável da caminha empilhável, com resistência média ao 
impacto, igual ou maior que 99J/m, em nome da marca cotada na proposta. 

b) Todo conjunto deve ser seguro, especialmente nos critérios de segurança nenhum dispositivo de 
fixação que possa ser removido voluntariamente ou involuntariamente, resultado em risco à segurança 
da criança. Acompanhado do relatório de ensaio citada no certificado. 

Para o Item 6 - Conjunto tripartido composto por uma mesa e seis cadeiras: 
a) Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O 
Certificado deverá conter o Selo do lnmetro. 

b) Relatório de ensaio sobre corrosão e envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ABNT NBR 17088/2023 e ABNT NBR 
8095/2015 (material metálico revestido e não revestido, corrosão por exposição à névoa salina e a 
atmosfera úmida saturada de 3504 horas, que contenha união soldada em tubo de aço industrial) 
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avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628:2022, grau de empolamento dO / tO e griN1 
enferrujamento Ri 0. 

C) Certificado de Conformidade de Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas, em 
pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) com o seu respectivo símbolo, coní 
modelo de certificação 6 e PE-289, atendendo aos requisitos aplicáveis das Normas ABNT NB 
4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT 
11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT NBR 
15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT NBR 
8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM O 3363:2020 / ASTM D 3359:2017; 
ABNT NBR 10545:2014 e ASTM O 2794: (93)2019, acompanhado dos relatórios de ensaio das Normas 
citadas no certificado 

Importante destacar que todas as especificações dos produtos, bem como os certificados, selos e laudos 
certificadores para comprovar a qualidade do produto, foram planejados por essa equipe de planejamento 
visando segurança, durabilidade, ergonomia e melhor custo-benefício para o erário público. Cabe ainda 
ressaltar que essas exigências de especificidades dos produtos têm seu fundamento legal no art. 42 da lei 
federal 14,133/21, conforme a seguir: 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado 
pelos proponentes como similar ao das marcas 
eventualmente indicadas no edital será admitida por 
qualquer um dos seguintes meios: 

- comprovação de que o produto está de acordo com as 
normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais 
competentes, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo 
inmetro; 

II - declaração de atendimento satisfatório emitida por 
outro órgão ou entidade de nível federativo equivalente 
ou superior que tenha adquirido o produto; 

III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou 
documento similar que possibilite a aferição da 
qualidade e da conformidade do produto ou do processo 
de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido 
por instituição oficial competente ou por entidade 
credenciada. 

Outro fator preponderante a se tratar é A exigência de teste de Névoa Salina para aquisição de mobiliário 
escolar em Missão Velha, no Sertão do Ceará, pode ser justificada por várias razões, a saber: o teste de Névoa 
Salina ajuda a determinar a resistência à corrosão dos materiais. Mobiliário escolar resistente à corrosão é 
menos propenso a liberar substâncias tóxicas que podem prejudicar a saúde dos alunos e professores, 
garantindo um ambiente escolar mais seguro. Outro fator é a durabilidade, pois o mobiliário escolar exposto a 
ambientes corrosivos, como os do Sertão do Ceará, pode se deteriorar rapidamente se não for devidamente 
protegido. Exigir o teste de Névoa Salina assegura que o mobiliário adquirido seja durável e capaz de resistir 
às condições ambientais adversas, garantindo um investimento de longo prazo. 

Outro ponto crucial é o custo-beneficio, embora inicialmente possa parecer mais caro adquirir mobiliário 
escolar que passe no teste de Névoa Salina, a longo prazo, esse investimento se traduzirá em economia, pois a 
substituição frequente de móveis corroídos será evitada. Isso demonstra a responsabilidade ambiental da 
Secretaria da Educação, pois a utilização de mobiliário durável reduz a necessidade de descarte frequente de 
móveis danificados, promovendo a sustentabilidade ambiental ao reduzir a produção de resíduos. 
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Portanto, exigir o teste de Névoa Salina, com uma grande quantidade de horas, para aquisiç'ãde mobilir/ 	CIP4 
escolar em Missão Velha é uma medida sensata que visa proteger a saúde dos alunos e professors;.garantiTr a 	

L 

durabilidade dos móveis, promover o uso responsável dos recursos e assegurar um ambiente escolar propíc • 
ao aprendizado 

Ao considerar essas questões e requisitos técnicos, a aquisição de mobiliário escolar para os alunos d 
rede pública de ensino do município de Missão Velha poderá ser realizada de forma planejada, eficiente e em 
conformidade com as exigências legais e pedagógicas, contribuindo para a promoção de um ambiente 
educacional adequado e propício ao desenvolvimento integral dos estudantes. 

Cabe destacar, que na contratação em tela, se faz necessários a previsibilidade de garantia de proposta, 
principalmente pelo risco de uma futura e eventual empresa, se recusar em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação, devendo ser solicitado pelo menos 1% do valor da proposta. 

Por fim, como requisitos necessários a essa contratação, se faz necessário a exigência de entrega de 
laudos, ensaios, certificados junto com a proposta readequada, bem como a realização de prova amostral pelo 
arrematante. A entrega de laudos, ensaios e certificados no momento da proposta readequada constitui uma 
medida de segurança para assegurar que os produtos ofertados atendam integralmente às especificações e 
exigências estipuladas no edital ou contrato. Tais documentos servem como comprovação técnica da qualidade 
e conformidade dos produtos, mitigando riscos de fornecimento de mercadorias que não estejam de acordo 
com o solicitado. 

A apresentação de prova amostral dos produtos possibilita uma verificação prática e visual de sua 
qualidade e adequação. Esta etapa permite a uma comissão formada por profissionais, realizar uma análise 
direta dos itens ofertados, conferindo se correspondem efetivamente às suas expectativas e necessidades, além 
de fornecer uma oportunidade para eventuais ajustes ou esclarecimentos antes da efetivação do contrato. 

A produção em grande escala para garantia de entrega, a importância da empresa possuir ou produzir 
em grande escala os produtos está diretamente relacionada à capacidade de cumprir prazos de entrega 
estipulados. A produção em grande escala permite a otimização dos processos fabris e logísticos, possibilitando 
atender à demanda de forma eficiente e dentro dos prazos contratados. 

A fixação de um prazo de cinco dias úteis para entrega dos produtos, prorrogável mediante justificativa 
no prazo de até 48 horas do término estabelecido, busca conciliar a necessidade de celeridade na entrega com 
a flexibilidade necessária para situações excepcionais. Tal disposição visa garantir o cumprimento dos prazos 
contratuais de forma razoável e proporcionar margem para eventuais imprevistos que possam surgir durante 
o processo de fornecimento. 

Em síntese, a exigência de entrega de documentos e prova amostral na proposta readequada, aliada à 
capacidade de produção em grande escala e ao estabelecimento de prazos de entrega e sua eventual 
prorrogação justificada, constitui um arcabouço técnico-jurídico que visa assegurar a conformidade dos 
produtos, a eficiência na entrega e a flexibilidade necessária para garantir o cumprimento dos contratos de 
fornecimento. 

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação: 

Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, 
podendo, entre outras opções: 

3.1 Soluções identificada: 

O fornecedor ideal para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Missão Velha 
deve ser uma empresa especializada em mobiliários escolares, com experiência comprovada no fornecimento 
de carteiras universitárias, mesas refeitórios, caminha empilhada, etc . Além disso, é importante que o 
fornecedor possua certificações de qualidade e cumpra os requisitos legais para fornecer produtos para órgãos 
públicos. 

Em pesquisa de contratações correlatas em outros órgãos da administração pública, foi detectado uma 
grande variação de fornecedores, conforme descrito na pesquisa de preço em anexo. Foram encontradas 
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diversas empresas que comercializa, esses produtos que atendem a diversos segmentos, Incibi4g órgã 
públicos municipais. Com  uma ampla variedade de mobiliários e com histórico de fornecimentos para órg 

públicos municipais. 
o 

, 
Este levantamento apresenta algumas das principais empresas no mercado cearense de fornecimen o 

de mobiliários escolares. Ao analisar essas opções, a Secretaria Municipal de Educação de Missão Velha poder: 
avaliar a adequação de cada fornecedor às suas necessidades especificas, considerando critérios como 
qualidade dos produtos, capacidade de atendimento, preços competitivos e reputação no mercado. 

Valor estimado em mercado: 

O valor estimado par essa contratação é de cinco milhões, duzentos e cinquenta mil reais, devendo 
variar de acordo com a média da pesquisa de preços. Devendo o processo de licitação, busca propostas ainda 
mais economicamente vantajosa para a administração. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamentação: 

A aquisição de mobiliário escolar para a rede pública municipal de ensino de Missão Velha demanda 
uma abordagem criteriosa, que leve em consideração não apenas a necessidade de garantir produtos de 
qualidade, mas também a busca pela proposta mais vantajosa para a administração pública, bem como os 
requisitos e qualificações da futura empresa contratada. Nesse sentido, é imprescindível estabelecer 
condições específicas que assegurem a eficiência, a transparência e a legalidade do processo de aquisição. 

Qualidade do Produto: 
- O mobiliário escolar a ser adquirido deve atender a padrões de qualidade estabelecidos por normas 

técnicas reconhecidas nacionalmente, garantindo durabilidade, resistência e segurança para os alunos e 
professores. 

- É essencial que os materiais utilizados na fabricação do mobiliário sejam de alta qualidade, 
assegurando sua adequação ao ambiente escolar e sua capacidade de suportar o uso constante. E ainda, 
cumprir as especificações e certificações. 

- O design e a ergonomia do mobiliário devem ser pensados de forma a proporcionar conforto e 
favorecer a postura adequada dos alunos durante as atividades educacionais. 

As amostras serão exigidas para avaliar as características, qualidade, funcionalidade, desempenho, 
durabilidade e outros critérios. 

Proposta Mais Vantajosa: 
- A escolha da proposta mais vantajosa para a administração pública deve levar em consideração não 

apenas o preço ofertado, mas também a relação custo-benefício, levando em conta a qualidade, durabilidade 
e adequação cio mobiliário às necessidades das escolas. 

• Critérios como prazos de entrega, formas de pagamento, garantias oferecidas e capacidade técnica 
da empresa fornecedora devem ser ponderados na análise das propostas recebidas. 

- A administração pública deve buscar garantir a eficiência e a economicidade na utilização dos 
recursos públicos, optando pela proposta que melhor atenda aos interesses da coletividade. 

Requisitos e Qualificações da Empresa Contratada: 
- A empresa fornecedora do mobiliário escolar deve possuir registro regular junto aos órgãos 

competentes, atestando sua regularidade fiscal e trabalhista, bem como sua capacidade legal para contratar 
com a administração pública. 

- É recomendável que a empresa apresente experiência prévia na fabricação e fornecimento de 
mobiliário escolar, comprovada por meio de atestados de capacidade técnica fornecidos por clientes 
anteriores. 

- A capacidade financeira da empresa também deve ser avaliada, garantindo sua solidez e capacidade 
de cumprir com as obrigações contratuais assumidas. 

- A empresa contratada deve demonstrar compromisso com a qualidade dos produtos fornecidos, 
oferecendo garantias adequadas e se comprometendo a prestar assistência técnica quando necessário. 
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Portanto, para a aquisição de mobiliário escolar na rede pública municipal de ensinrt1ç1issão V 

é fundamental que se estabeleçam condições que assegurem a qualidade do produto, a vantagem p 
administração pública e a qualificação da empresa contratada. Somente por meio de um pro 
transparente, criterioso e baseado em critérios técnicos e legais será possível garantir a eficácia 
legalidade da aquisição, contribuindo para a melhoria das condições de ensino nas escolas municipais. 

5- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação: 

Os Quantitativos estimados e tipos de mobiliários a serem adquiridos, foram definidos com base no estudo 
das contratações anteriores, previsão de disponibilidade de estoque e no estudo realizado por esta divisão: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. 
Cadeira universitária: Estrutura em tubo de aço, os pés em 30x50 (parede 1,06mm). 
Colunas duplas em forma de ml" em tubo 20x20 (parede 1,06mm). Braço móvel 
confeccionado em tubo industrial 20x20 (parede 1,20mm), dotado de mão francesa 
em tubo 20x20 (parede 1,06mm) para apoio da prancheta. Base do assento e 
encosto ergonómicos em tubo 20x20 (parede 1,20mm). Soldagem das partes 
metálicas pelo processo MIG em todo perímetro de união, junções com superfície 
lisa e homogênea, sem apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. Pintura 
em epóxi-pó cor branco estrutural. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras 
em forma de "L" 30x50 com calço, nas dimensões 60x30 fixadas por rebites 4.8x16 
com deslizadores fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% 
injetadas. Box porta livros (290x320x140mm) dimensões internas em resina 
plástica de alto impacto fechado na parte traseira e nos lados com dobras laterais 
dotado de 33 orifícios de ventilação sob forma de losango. Assento ergonômico 
(415x410mm) com abas e superfície plana em resina plástica (PP) texturizado. 
Encosto ergonômico (435x245mm) em resina plástica (PP) texturizado, com 
curvaturas anatômicas e três orifícios de ventilação em forma de losango estilizado 
em ângulo. Fixado à estrutura por parafusos invisíveis mitoplastic 5x25. Prancheta 
(540x320x320mm) em resina ABS, superfície texturizada, bordas laterais (abas 
24mm de altura) em alto brilho, com nervuras transversais e longitudinais para 
reforço à tração na parte inferior da prancheta. Dotado de porta lápis (200x22mm e 
profundidade maior de 14mm) na parte frontal da prancheta e fora da área de 
trabalho. Fixada à estrutura por seis parafusos 6.0x15PHP. Altura do assento ao 
chão 440mm e altura do encosto ao chão 840mm. 

2.500  

2 

Conjunto coletivo infantil, composto por uma mesa central, seis mesas trapézio seis 
cadeiras: Mesa central: Estrutura em tubo de aço, base dos pés em tubo 20x30 
(parede 1,06mm), haste central em tubo 25x25 (parede 1,20mm) e a base de apoio 
para fixação do tampo em tubo 20x20 (parede 1,06mm). Fechamento dos topos 
Inferiores com ponteiras em forma de "L" 20x30 com calço, dimensões 20x35 
fixadas por rebites 4.8x16 com deslizadores fixados à estrutura através de encaixe 
em polipropileno 100% injetadas. Protetor de pintura com formato de "Ii" em resina 
plástica para apoio dos pés do usuário dimensões 140x23x13mm, fixados a 
estrutura através de pinos e rebites. Tampo (403mm de diâmetro) em resina ABS, 
com recorte em forma sextavada, côncavo na extremidade com abas de 36mm que 
permitem o perfeito encaixe das carteiras, dotado de seis divisores com formato 
triangular e profundidade de 15mm para acomodar materiais. Suportes fixos 
Injetados permitindo a fixação junto à estrutura por quatro rebites do tipo POP-
4,8x16. Altura 580mm. Mesas trapézio: Estrutura em tubo de aço, pés em 20x30 
(parede 1,06mm), duas colunas laterais em tubo 16x30 (parede 1,06mm). Base de 
fixação do tampo em tubo 20x20 (parede 1,06mm) e fechamento dos topos dos 
tubos ponteiras 20x20 com pino. Fechamento dos topos Inferiores com ponteiras 
em forma de "L" 20x30 com calço, dimensões 26x35 fixadas por rebites 4.8x16 com 
deslizadores fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% 
injetadas, Protetor de pintura com formato de "Ii" em resina plástica para apoio dos 
pés dimensões 150x23x13mm, fixados a estrutura através de 	sinos. Tam.o 
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(560x350x200mm) em resina ABS em formato trapézio, superfície texturizada, com 
extremidade côncava (abas de 35mm) junto a união da mesa central e convexa (abas 
17mm) junto ao usuário, abas laterais medianas de 27mm, nervuras transversais e 
longitudinais com reforço à tração inferior. Dotado de uma cavidade para porta-
lápis dimensões 200x20x9mm de profundidade. Fixado por encaixe e seis rebites do 
tipo POP 4,8x16. Altura total 580mm. Cadeiras: Estrutura em tubo de aço 20x30 
(parede 1,06mm) para a base dos pés, colunas laterais em tubo 16x30 (parede 
1,06mm). Travessa entre os pés em tubo 20x20 (parede 1,O6mm). Base de fixação 
do encosto em tubo 3/4  (parede 1,06mm). Sob o assento uma travessa em tubo 5/8 
(parede 1,20mm). Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em forma de "L" 
20x30 com calço, nas dimensões 26x35 fixadas por rebites 4.8x16 com deslizadores 
fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% injetadas. Topos dos 
tubos da base do encosto com ponteiras 3/4 interna. Protetor de pintura com 
formato de "U" em resina plástica para apoio dos pés do usuário dimensões 
110x23x13mm em polipropileno, fixados a estrutura através de pinos. Assento 
(295x305mm) e encosto (295x180mm) em resina PP, texturizado, curvaturas 
anteriores e posteriores anatômicas. Cavidades especiais com rebaixo para fixação 
do assento e encosto evitando danos à vestimenta do usuário e na traseira do 
encosto marca do fabricante em alto-relevo. Fixados à estrutura através de oito 
rebites de repuxo do tipo POP 4.8x16. Soldagem das partes metálicas pelo processo 
MIG em todo perímetro de união, junções com superfície lisa e homogênea, sem 
apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. Proteção da superfície com 
tratamento especial anticorrosivo e pintura em epóxi-pó, híbrida e eletrostática. 
Altura do assento ao chão 340mm e altura do encosto ao chão 625mm. 

3. 

Conjunto coletivo maternal, composto por uma mesa e quatro cadeiras concha: 
Mesa: estrutura com quatro pés em tubo de aço 1 1/2"(parede 1,50mm), travessas 
em tubo de aço de 20x30mm (parede 1,06mm). Fechamento com ponteiras internas 
em polipropileno cor azul. Fixação do tampo à estrutura através de 8 parafusos 1/4  x 
1 % sextavados. Soldagem pelo processo MIG em todas as junções. 	Pintura das 
partes metálicos com tinta epóxi-pó, brilhante, polimerizada em estufa. Tampo 
(800x800mm) em resina ABS, 3,5mm espessura, abas com 30mm de altura. O tampo 
apresenta em sua parte anterior nervuras transversais e longitudinais para reforço 
à tração. Dotado de 8 torres de recepção dos parafusos sextavados 'Á x 11/4  para sua 
fixação na estrutura. Altura 440mm. Cadeiras: estrutura com quatro pés individuais 
em tubo de aço redondo de 1 ½ (parede 1,50mm), curvado em forma de "U" 
invertido, do lado externo ao assento para proporcionar o empilhamento da cadeira. 
Travessas em tubo de aço 3/4  (parede 1,06mm). Fechamento dos pés com ponteiras 
em resina plástica PP, estilo botinha fixadas a estrutura através de encaixe com 
dimensões 1½ de diâmetro e 50mm de altura. Soldagem pelo processo MIG. Pintura 
em epóxi-pó. Assento/encosto em forma de concha única, confeccionada em resina 
plástica PP nas medidas 290x300x300mm (AxLxP). Contém no encosto da concha a 
marca do fabricante em alto-relevo e dois orifícios, sendo o superior denominado 
como pega-mão em forma oval nas medidas 80x25mm e o inferior para ventilação, 
na base, com as medidas 125x55mm. Na parte inferior do assento dotado por 4 
torres injetadas no mesmo material que serve para a fixação à estrutura tubular por 
•arafusos 5x25 mito .lastic. Altura do assento ao chão 240mm. 

100 

4. 

Conjunto coletivo refeitório maternal 8 lugares, composto por uma mesa e Oito 
cadeiras concha: Mesa com estrutura em tubo de aço, pés com barramento duplo em 
tubo 20x30(parede 1,06mm) de cada lado. Entre os pés duas peças em tubo de aço 
quadrado 20x20(parede 1,06mm) em forma de arco que se unem de cada lado da 
mesa para definir a sua estabilidade. Base de fixação do tampo em tubo 
20x40(parede 1,20mm) e travessas em tubo 15x15(parede 1,20mm) que unidas 
entre si formam uma peça única. Soldagem pelo processo MIG em todas as junções. 
Acabamento com pintura em epóxi-pó. As peças injetadas não devem apresentar 
rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. Nas partes metálicas deve ser 
aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à corrosão em 
câmara de névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, não 
devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Devem ser 
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eliminados respingos ou irregularidade de solda e rebarbas. Fechamento dos topos 
com quatro ponteiras plásticas injetadas 20x30 com calço fixadas através de rebites 
4.8x16. Protetor de pintura em resina plástica com formato de "U" dimensões 
260x23x13mm na base dos pés fixados à estrutura através de encaixes e pinos. 
Tampo (1845x820mm) em resina ABS, alto impacto, composto por três módulos 
(tripartido) de 615x820mm, 4mm de espessura e abas de 50mm em toda sua 
extensão. Tampo encaixado na estrutura. Na parte inferior de cada tampo estão 
injetados quatro suportes do tipo presilhas que se encaixam por pressão no 
requadro da estrutura e após fixados à mesma através de parafusos autobrocantes 
Philips 4.2x13. Altura do tampo ao chão 440mm. Oito cadeiras concha com estrutura 
confeccionada com quatro pés individuais em tubo de aço industrial secção redonda 
de 1 ½ (parede 1,50 mm), curvado em forma de "U" invertido, do lado externo ao 
assento para proporcionar o empilhamento da cadeira. Travessas em tubo de aço 
industrial de 3/4  (parede 1,06 mm). Fechamento dos pés com ponteiras em resina 
plástica PP, estilo botinha fixadas a estrutura através de encaixe com dimensões 1½ 
de diâmetro e 50 mm de altura. Soldagem pelo processo MIG. Pintura em epóxi-pó. 
Assento/encosto em forma de concha única, confeccionada em resina plástica PP 
nas medidas 290x300x300 mm (AxLxP). Contém no encosto da concha a marca do 
fabricante em alto-relevo e dois orifícios, sendo o superior denominado como pega-
mão em forma oval nas medidas 80x25 mm e o inferior para ventilação, na base, 
com as medidas 125x55 mm. Na parte inferior do assento dotado por 4 torres 
injetadas no mesmo material que serve para a fixação à estrutura tubular por 
'arafusos 5x25 mito.Iastic. Altura do assento ao chão 240mm. 

S. 

Caminha empilhável: Cama infantil, colorida, atóxica, constituída de 02 (duas) 
cabeceiras inteiriças e 02 (dois) pés de apoio articulável para evitar o envergamento 
e viabilizar e empilhamento, em material termoplástico pelo processo de injeção, 
nas cores variadas. Os pés articuláveis, seguem o mesmo design das cabeceiras e 
estão localizados na parte central com funcionamento em ângulo de 90 (noventa) 
graus, o sistema de fixação não permite a remoção da mesma para maior segurança, 
cabeceiras e pés, dotados de ponteiras de borracha (para que a cama não deslize). 
Cabeceiras com a marca em alto-relevo. Sistema de fixação entre cabeceira/tela, 
através de parafusos ou presilhas. As suas laterais compõem-se com dois 02 (dois) 
tubos em aço ou alumínio. Sistema de encaixe empilhável, com espaço de 5cm entre 
uma tela e outra. Leito confeccionado em tela vazada com sistema de ventilação, 
antitranspirante, lavável, antifungo, anti-IJV e antioxidante, confeccionada em 
tecido 100% poliéster empastado com PVC de alta resistência e laterais seladas a 
quente. A caminha empilhável é composta por módulos, este sistema permite que 
todos os seus componentes sejam repostos. Faixa etária: 2 a 5 anos, comprimento: 
155cm, tolerância +/- 5%, largura: 60cm, tolerância de 4]- 5% e altura: 10cm, 
tolerância de 1- 5%. Produto certificado conforme as normas ABNT NBR NM 300 - 
3:2011. 
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Conjunto tripartido composto por uma mesa e seis cadeiras: Mesa: Estrutura em 
tubo de aço, base dos pés tubo 30x50(parede 1,20mm) com protetor de pintura 
medidas 150x34x15mm. Subidas laterais duplas em tubo 30x30(parede 1,20mm) 
em forma de arco. Base de sustentação e fixação dos tampos em tubo 30x40(parede 
1,20mm), 15x15(parede 1,20mm) e 20x40(parede 1,20mm). Soldagem pelo 
processo MIG em todas as junções. Proteção da superfície com tratamento especial, 
anticorrosivo e pintura em epóxi-pó cor cinza. Tampo (1850x815mm) em resina 
ABS, alto impacto, composto por três módulos (tripardido) de 615x815mm, 4mm 
de espessura e abas de SOmm em toda sua extensão. Tampo encaixado na estrutura. 
Na parte inferior de cada tampo estão injetados quatro suportes do tipo presilhas 
que se encaixam por pressão no requadro da estrutura e após fixados à mesma 
através de parafusos autobrocantes Philips 4.2x13. Altura do tampo ao chão 
760mm. Cadeiras: Estrutura em tubo de aço, pés em tubo 30x50 (parede 1,20mm), 
colunas com barramento duplo sendo uma em forma de 9" em tubo 30x50 (parede 
1,20mm) e outra em forma de arco em tubo 20x30 (parede 1,06mm). Uma travessa 
ligando as colunas dos pés em tubo 30x50 (parede 1,20mm). Base do assento e 
encosto ergonômicos em tubo 20x20 (parede 1,20mm). Soldagem das partes 
metálicas pelo processo MIG em todo perímetro de união, junções com superfície 
lisa e homogênea, sem apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. Proteção 
da superfície com tratamento especial anticorrosivo e acabamento com tinta epóxi-
pó, híbrida e eletrostática. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em forma 
de "L" 30x50 com calço dimensões 60x30 fixadas por rebites 4.8x16 com 
deslizadores fixados à estrutura através de encaixe em polipropileno 100% 
injetadas. Protetor de pintura com formato de 1.1" em resina plástica para apoio dos 
pés do usuário dimensões 130x34x15mm em polipropileno, fixados à estrutura 
através de pinos e rebites. Assento ergonômico (415x410mm) com abas e superfície 
anatômica, em resina PP texturizado. Encosto ergonômico (435x245mm) em resina 
PP, texturizado, com curvaturas anatômicas e três orifícios de ventilação em forma 
de losango estilizado em ângulo. Espessura do assento e encosto de Smm. Fixado à 
estrutura por parafusos invisíveis mitoplastic 5x25. Altura do assento ao chão 
440mm e altura do encosto ao chão 830mm. 

100 

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO Fundamentação: 

O valor estimado para a aquisição de mobiliários, objeto da presente contratação é R$ 5.256.258,50(Cinco 
milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos), 
tendo por referência os preços unitários e global constantes na planilha em anexo, encontram-se relacionadas 
às descrições e quantidades estimadas. 

7- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO Fundamentação: 

Entendemos que o parcelamento para a contratação em tela, não há viabilidade técnica, pois os itens 
dos objetos configuram sistema único e integrado, caso o parcelamento ocorra há possibilidade de risco ao 
conjunto do objeto pretendido. 

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei n9  
14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 3% que é necessário um benefício financeiro direto para justificar o 
parcelamento. Pois, os lotes independentes podem gerar maiores vantajosidade para o município com a 
entrega de produtos de qualidade bem como economicamente viável, assegurando a economicidade no poder 
público. 

Vejamos o que diz a legislação: 
Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 
de consumo anual e observar o seguinte: 

li - processamento por meio de sistema de registro de preços, 
quando pertinente; 
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em 
função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será 
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obtida, sempre que possível, mediante adequadas' -tcitica. 
quantitativas, admitido o fornecimento contínuo; 
V - atendimento aos princípios: 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de especifica  
estéticas, técnicas ou de desempenho; 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável 
economicamente vantajoso; 

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa 
estimada com a prevista no orçamento. 

O não parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão financeira, 
possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponível, conforme previsto nos princípios da 
economicidade e eficiência da referida lei. Por fim, ressaltamos que o parcelamento aqui adotado, enquadra-se 
nos incisos 1 a III do parágrafo 32  do art. 40 da Lei Federal n2  14.133/21. 

( . 
uegICA 

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES Fundamentação: 

Não há, contratações correlatas. 

9- ALINHAMENTO COM PAC Fundamentação: 

O plano anual de contratações públicas do município de Missão Velha, está em fase de elaboração, entretanto 
cabe destacar que a referida contratação está alinhada com as leis de diretrizes orçamentárias - LDO, Lei do 
Orçamento Anual - Loa e com o Plano Plurianual - PPA, Vigente. Bem corno tem sido realizado essa contratação 
nos últimos anos. 

10- DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS Fundamentação: 

A aquisição de mobiliário escolar para os alunos da rede pública municipal de ensino de 
Missão Velha é uma medida de extrema importância que visa promover melhorias significativas no 
ambiente educacional, com impactos diretos na qualidade do ensino e no bem-estar dos estudantes. 
Ao contemplar essa iniciativa, espera-se uma série de resultados positivos, os quais serão detalhados 
de forma técnica e argumentativa a seguir: 

Melhoria na Qualidade do Ensino: 
- Com a disponibilidade de mobiliário escolar adequado, espera-se uma melhoria no 

ambiente de aprendizado, proporcionando condições mais confortáveis e favoráveis para o 
desenvolvimento das atividades educacionais. 

- O mobiliário ergonomicamente projetado e de qualidade contribui para a manutenção da 
postura correta dos alunos durante as aulas, reduzindo o cansaço físico e o desconforto, o que pode 
refletir positivamente na concentração e no desempenho acadêmico. 

Promoção da Inclusão e Acessibilidade: 
- A aquisição de mobiliário escolar adequado também é essencial para promover a inclusão 

e a acessibilidade de alunos com deficiência ou mobilidade reduzida. 
- Ao garantir a disponibilidade de carteiras e conjuntos escolares adaptados, espera-se 

proporcionar condições igualitárias de acesso à educação para todos os estudantes, contribuindo para 
a construção de uma escola mais inclusiva e democrática. 

Redução do Absenteísmo e do Abandono Escolar: 
- Um ambiente escolar confortável e adequado pode influenciar positivamente a motivação 

dos alunos, reduzindo o índice de absenteísmo e. desmotivação, fatores que muitas vezes estão 
associados à falta de estrutura física nas escolas. 

- A melhoria das condições físicas das salas de aula, por meio da aquisição de mobiliário 
escolar adequado, pode contribuir para a criação de um ambiente mais acolhedor e atrativo, 
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incentivando os alunos a frequentarem as aulas regularmente e a permanecerem na escb1até a 

conclusão dos estudos. 	
7CIP4L , 

Valorização dos Profissionais da Educação: 
- Além de beneficiar diretamente os alunos, a aquisição de mobiliário escolar de quali LU  ie 

também impacta positivamente os profissionais da educação, proporcionando melhores condiçõkde 
trabalho. \ 

- Professores e demais colaboradores da escola tendem a se sentir mais valorizado 
motivados em um ambiente que oferece infraestrutura adequada, o que pode refletir na qualidade do 
ensino e no clima organizacional da instituição. 

Fortalecimento da Imagem e Credibilidade da Gestão Educacional: 
- Por fim, a aquisição de mobiliário escolar adequado demonstra o comprometimento da 

gestão educacional com a melhoria das condições de ensino, o que pode contribuir para o 
fortalecimento da imagem e credibilidade da administração municipal perante a comunidade escolar 
e a sociedade em geral. 

- Investimentos em infraestrutura educacional são vistos como um sinal de compromisso 
com o desenvolvimento humano e social, podendo gerar impactos positivos tanto no curto quanto no 
longo prazo. 

Em suma, os resultados esperados com a aquisição de mobiliário escolar para os alunos da rede pública 
municipal de ensino de Missão Velha são vastos e abrangentes, englobando desde melhorias tangíveis no 
ambiente educacional até aspectos mais subjetivos relacionados à valorização da educação e dos profissionais 
envolvidos. Trata-se de uma iniciativa fundamental para promover a equidade, a qualidade e a inclusão na 
educação, contribuindo para o desenvolvimento integral dos estudantes e para o fortalecimento do sistema 
educacional como um todo. 

11- MATRIZES DE RISCOS Fundamentação: 

Matriz de Riscos para a Fase de Planejamento da Licitação: 

Riscos Probabilidade Impacto Estratégias de Mitigação 

Falta de levantamento preciso das 
necessidades de mobiliário escolar Alta Alto as necessidades  

Realizar estudos detalhados para identificar 

específicas de cada escola 

Falta de recursos orçamentários para 
a aquisição dos mobiliários Média Alto 

Realizar planejamento financeiro prévio e 
buscar alternativas 
de financiamento ou parcerias 

Atrasos na elaboração do edital de 
Licitação Média Médio 

Estabelecer um cronograma detalhado e 
priorizar atividades 
críticas 

Falta de capacitação técnica da equipe 
responsável pela elaboração do edital  Baixa  Médio  

Realizar capacitação da equipe em 
legislação de licitações e 
conhecimento técnico sobre mobiliário 
escolar 

Matriz de Riscos para a Fase Interna da Licitação: 
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Riscos 	 Probabilidade Impacto Estratégias de iitipção  

Erros ou omissões no edital de licitação Alta Alto 
Revisões técnicas e jurídicas rigorosas antes da 
publicação 

Alto 
Designação de equipe experiente e treinada para 
gerenciar o 

Dificuldades na condução do processo 
licitatório Média 

processo de forma eficiente 

Recursos judiciais ou impugnações ao 
edital Média Médio 

Assegurar transparência e conformidade legal 
durante o 

processo, fornecendo esclarecimentos e 
documentação adequada 

Baixa adesão de empresas interessadas Média 
Realizar ampla divulgação do edital e esclarecer 

Médio 	dúvidas 

potenciais dos interessados 

Matriz de Riscos para a Fase Externa da Licitação: 

Riscos Probabilidade Impacto Estratégias de Mitigação 

Ofertas de preços excessivamente altas ou Realizar análise criteriosa das propostas e 
baixas por Média Alto solicitar 

parte dos fornecedores 

  

justificativas para valores discrepantes 

inadimplência ou insolvência de 
fornecedores selecionados Baixa Alto 

Realizar análise prévia da situação financeira 
das empresas e 

  

solicitar garantias contratuais adequadas 

Atrasos na entrega dos mobiliários escolares [Média Alto 
Estabelecer cronograma de entregas e 
penalidades por atrasos 

Alterações nas especificações técnicas Estabelecer cláusulas contratuais claras e 
durante a execução Baixa Médio realizar comunicação 

Matriz de Riscos para a Entrega do Produto ao Município de Missão Velha: 

Riscos Probabilidade Impacto Estratégias de Mitigação 

Danos ou defeitos nos mobiliários 
durante o Média Alto 

Realizar vistorias e inspeções prévias e exigir 
garantias de 

transporte ou manuseio qualidade por parte dos fornecedores 

Atrasos na entrega dos mobiliários Média Alto 
Estabelecer cronograma de entregas e penalidades 
por atrasos 

Incompatibilidade dos mobiliários com as Baixa Médio 
Realizar vistorias técnicas antes da aceitação 
definitiva 

especificações técnicas estabelecidas no 
contrato 

e estabelecer cláusulas contratuais para correção 
de não 

conformidades 

Falta de assistência técnica ou garantia 
adequada Baixa Médio 

Exigir garantias contratuais e assegurar que o 
fornecedor 

por parte dos fornecedores  	disponha de serviço de assistência técnica 
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Essas matrizes de riscos identificam as possíveis ameaças à efetivação da licitação e entrega dos mobiIirio 
escolares, bem como propõem soluções de mitigação para garantir o sucesso do processo licitatório 
satisfação das necessidades da Secretaria da Educação de Missão Velha. 	 , 

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação: 

As peças de mobiliário escolar não são fabricadas localmente em Missão Velha, pois não há fabrica 
gênero na cidade, geralmente são importadas ou produzidas em outros locais, isso pode implicar em alguns 
impactos ambientais adicionais no município. Abaixo estão alguns possíveis impactos ambientais considerando 
essa situação: 

Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE):O transporte dos móveis escolares de outras regiões até 
Missão Velha pode resultar em emissões significativas de gases de efeito estufa, especialmente se for utilizado 
transporte rodoviário, aéreo ou marítimo de longa distância. 

- Medidas de Mitigação: Priorizar fornecedores que adotem práticas de transporte sustentáveis, como 
o uso de veículos com baixa emissão de poluentes ou a otimização das rotas de entrega para reduzir as 
emissões. 

Consumo de Recursos durante a Produção: Mesmo que a fabricação dos móveis ocorra fora de Missão 
Velha, ainda há consumo de recursos naturais, energia e água durante o processo produtivo, o que pode 
impactar o meio ambiente em outras regiões. 

- Medidas de Mitigação: Escolher fornecedores que adotem práticas de produção sustentáveis, como 
o uso de materiais reciclados, a redução do consumo de água e energia e o manejo responsável dos recursos 
naturais. 

Geração de Resíduos durante o Transporte e Produção: O transporte dos móveis e a fabricação dos 
mesmos podem gerar resíduos sólidos, líquidos e gasosos, que podem impactar o meio ambiente tanto na 
origem quanto no destino. 

- Medidas de Mitigação: Exigir dos fornecedores o cumprimento de normas ambientais e a adoção de 
práticas de gestão de resíduos, como a reciclagem, reutilização e tratamento adequado dos resíduos gerados. 

Pressão sobre os Recursos Naturais Globais: A demanda por matéria-prima para a fabricação dos 
móveis pode resultarem pressão adicional sobre os recursos naturais globais, como a exploração de florestas 
tropicais, mineração de minerais e extração de petróleo para a produção de plásticos. 

Medidas de Mitigação: Priorizar fornecedores que adotem práticas de fornecimento responsável e 
sustentável, como o uso de materiais certificados e a participação em programas de conservação ambiental. 

Impactos Socioeconômicos nas Regiões de Origem: A produção dos móveis em outras regiões pode ter 
impactos socioeconômicos nas comunidades locais, como a exploração de mão de obra barata, deslocamento 
de comunidades tradicionais e desequilíbrios econômicos. 

- Medidas de Mitigação: Exigir dos fornecedores o cumprimento de normas trabalhistas e o respeito 
aos direitos humanos, garantindo condições dignas de trabalho e o respeito às comunidades locais afetadas 
pela produção. 

É importante que a gestão pública de Missão Velha esteja ciente desses possíveis impactos ambientais 
associados à aquisição de mobiliário escolar de fora do município e adote medidas adequadas para mitigá-los, 
promovendo práticas de consumo sustentável e responsável. Isso pode incluir a realização de avaliações de 
ciclo de vida dos produtos, a inclusão de critérios ambientais nos processos de aquisição e a busca por 
alternativas locais sempre que possível. 

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Fundamentação: 
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Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e: 
Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de so 

à satisfação da demanda; 
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente; 
Considerando, o levantamento e análise dos requisitos da contratação, com descrição inte; 1 

solução, em nível de especificação adequada e suficiente para se alcançar os resultados pretendidos; 	V;  _- 
Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de economicidade, efic. 

eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, quanto aos impactos 
ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços; 

Considerando, a coerência da quantidade de aquisição requerida em face da demanda prevista; 
Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; a estimativa preliminar 

de preços da solução documentada; 
Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução; 
Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da gestão 

contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução escolhida 
O setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contratação por REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO, tendo em vista as considerações supracitadas, submetendo os referidos estudos técnicos 
preliminares à APROVAÇÃO superior, com vistas a subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto 
básico da contratação. 

yAçÀo E 	 2Z4 4 
O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelo Requisitantes e pela autoridade 

máxima da Secretaria Responsável: 

Missão Velha-CE, 08 de abril de 2024 
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[Nome da Empresa] 
[Seu CNPJ] 
[Seu Endereço] 
[Seu Número de Telefone] 
[Data] 

À Prefeitura Municipal de Missão Velha 
Att. Comissão de Contratação. 

MISSÃO VELHA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
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ANEXO III 

Eu, [Seu Nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) do RG n [Número do RG] e CPF n 
[Número do CPF], residente e domiciliado(a) no endereço [Seu Endereço], representante legal da [Nome da 
Empresa], [Seu CNP]], [Seu Endereço], venho, por meio desta declarar que: 

a) atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

b) cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

d) tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 

e) Em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, 
e ao inciso XXXIII, do artigo 7% da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser 
fixado nos anexos do edital; 

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para atender às exigências legais ou 
regulamentares pertinentes, e comprometo-me a informar imediatamente qualquer alteração nessa situação. 

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas. 

Local e Data. 

Assinatura 
[Representante Legal] 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  (XXX/XXXX) 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N2  (XXX/XXXX) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N2  (XXX/XXXX) 

     

      

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.2  XXXXXXX 

PREÂMBULO 

A Secretaria de Administração e Planejamento, órgão gerenciará a ata de registro de preços, 
com sede no(a) 	, na cidade de 	, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2 	, neste ato representado(a) pelo(a) 	 
(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n2 	de 	de 	de 202..., publicada no 	de 	de 	de 
portador da matrícula funcional n2 	,,considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS'n2 	/202..., publicada no 	 de ...../ 	/202 	, processo 
administrativo n.2 	, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n2  14.133, de 12  de abril de 
2021, no Decreto n.2  11,462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. 	DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 	, especificado(s) 
no(s) item(ns) 	do 	Termo de Referência, anexo 	[do edital de Licitação 0 	/20...], que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

Ia 	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.10 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razôo social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

x 

Especificação Marca Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor 

Un 

Valor total 
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2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

3. 	ÓRGÃO(S) GERENQADOR E PARTiCIPANTE(S) 

3.10 órgão gerenciador será o 	(nome do órgão).... 

(Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item n9  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

4. 	DA Ai)EsÃOÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma doart. 23 da Lei nQ  14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivara aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o gerenciador e para os participantes. 

4.8 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
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4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, djstritae' 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limitd quefrata 
o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na formado art. 23 d. 
14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

S. 	VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

	

5.2 	O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

	

5.3 	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

	

5.4 	A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n2  14.133, de 2021. 

	

5.5 	O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

	

5.6 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei n9  14.133, de 2021. 

	

5.7 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

	

5.8 	Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela.- ela; 

5.9 

	

5.9 	Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

	

5.10 	Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

	

5.11 	Mantiverem sua proposta original. 

	

5.12 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

	

5.13 	O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

	

5.14 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.16 	Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 	 \%..._.. 
5.17 	Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.18 	O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.19 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n2  14.133, de 2021. 

5.20 	O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.21 	A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.22 	Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.15, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.23 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitara contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 
aviso de contratação direta, poderá: 

5.24 	Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.25 	Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.26 	A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 0 14.133, de 2021; 

6.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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6.4 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021. 
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65 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos p 

contratação; 

6.6 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

7.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.8 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n2  14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 

7.10 Senão obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 9.9, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

7.11 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.6 e no item 7.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.12 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveremfmadntrat 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, paraqueav 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão se 
remanejadas pelo Órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.3 DE órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.4 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.5 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.6 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023. 

8.7 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.8 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.9 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.5, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO UCUFANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado 

9.3 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

9.4 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2, do Decreto no 11.462, 
de 2023; ou 

9.5 Sofrer sanção prevista nos incisos lii ou 1V do caput do art. 156 da Lei flQ  14.133, de 2021. 

9.6 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n9  14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

9.7 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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9.8 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gereniadora poder, 
ICIPAI 

 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificaç.--- Ç 
9.9 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada .,. de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente compr iotadas 	7 

e justificadas: 

9.10 Por razão de interesse público; 

9.11 Apedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.12 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto n2  11.462, de 
2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 

10.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.3 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72,  inc. XIV, do Decreto n9  11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8, inc. 
IX, do Decreto n2  11.462, de 2023). 

10.4 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

11.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 

Missão Velha, xxx de xxxxxx de 2024 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com pre 

iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

Fornecedor (razão social, CNP]/MF, endereço, contatos, representante) 

TR 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade ValorUn Valor total 

X (se exigido no 

edita!) 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Valor totar 

X 

Especificação Marca Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un 
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ANEXO V 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nQ 14.133, de 12  de abril de 2021 

AQUISIÇÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  XXXXXXXXXXXX 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N2  XXX/XXXX 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 XXXXXXXX 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2  XXXXXXXX 

	

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 	/...., QUE 

FAZEM ENTRE Si O MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, 

POR INTERMÉDIO DO (A). SECRETARIA MUNICIPAL 

	

DE E 	  

O Município de Missão Velha por intermédio do(a) 	 (Órgão contratante), com 
sede no(a) 	 , na cidade de 	  /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o 0 
	  neste ato representado(a) pelo(a) 	 (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n2  

	 de 	de 	de 20..., publicada no DOU de 	de 	de 	, portador da Matrícula Funcional 
no 	, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 	 , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
	 sediado(a) na 	 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por 	 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 	  e em observância às 
disposições da Lei n9  14.133, de 12  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (arL 92,1 e li) 

1. 1. 	O objeto do presente instrumento é a contratação de 	, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.2. 	Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

1.3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1. 	O Termo de Referência; 

	

1.3.2. 	O Edital da Licitação; 

	

1.3.3. 	A Proposta do contratado; 

	

1.3.4. 	Estudo Técnico Preliminar 

	

1.3.5. 	Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

	

2.1. 	O prazo de vigência da contratação é de 	 contados do(a) 	 , na forma do 

artigo 105 da Lei n°14.133. de 2021. 

	

2.1.1. 	O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

	

2.2. 	O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

	

2.3. 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

	

2.4. 	O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA -MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e XVIII) 

	

3.1. 	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e 
Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA  -  SUBCONTRATAÇÃO 

	

4.1. 	É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 

	

4.1.1. 	É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 
discriminada: 

	

4.1.2. 	Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

	

4.1.3. 	Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

	

4.2. 	A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

	

4.2.1. 	O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

	

4.3. 	É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou 
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na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateraL ou 

afinidade, até o terceiro grau. 

S. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO (art. 92.V)  

	

5.1. 	O valor total da contratação é de R$ 	( 	) 

	

5.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

	

5.3. 	O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92.V e Vi) 

	

6.1. 	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92.V} 

	

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em -1-1- (DD/MM/AAAA). 

	

7.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

	

7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

	

7,4. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

	

7.5. 	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

	

7.6. 	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

	

7.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

	

7.8. 	O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (rL 92. X. XI e XIV) 

	

8.1. 	São obrigações do Contratante: 

	

8.2. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
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8.3. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

	

8.4. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obj 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensa 

	

8.5. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contrata 

	

8.6. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no p 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

	

8.7. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

	

8.8. 	Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

	

8.9. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92. XLV. XVI e XVII) 

	

9.1. 	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

	

9.2. 	Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada, quando foro caso; 

	

9.3. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n9  8.078. de 1990); 

	

9.4. 	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

	

9.5. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137. II. da Lei n.2  14.133. de 202 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

	

9.6. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

	

9.7. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.8. 	O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.9. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9,12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.9  14.133, de 2021); 

9.14. Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n. 
14.133, de 2021); 

9.15. 	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2  14.133, 
de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nQ 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.21. 	Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mud 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

	

9.22. 	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezolt 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

	

10.1. 	Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

	

11.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

	

9 	praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei nQ 12.846, de 1Q de agosto de 2013. 

	

11.2. 	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1-Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n9  14.133, de 2021); 
II Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c" e 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 
156, § 0, da Lei flQ  14.133, de 2021); 

III Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5Q,  da Lei flQ  14.133, de 2021). 

IV MULTA: 

1. 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a IS (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

2. 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

3. 0,5% (Cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

4. 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
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U4fl0.. ~ d p&a 
S. 	0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apreentação da 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cénto). 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a resc 
contrato; 

6. as penalidades de muita decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

9. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9Q,  da Lei n11  14.133, de 2021) 

	

11.3.1. 	Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7Q,  da Lei n2  14.133, de 2021). 

	

11.3.2. 	Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2  14.133, de 202 1) 

	

11.3.3. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2  14.133, de 2021). 

	

11.3.4. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. 	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

11.5. 	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9  14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.6. 	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aise jurídica pré,,  .' 

(art. 160, da Lei n0  14.133. de 2021). 
- 

11.8. 	O Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 'a 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidad 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n9  14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nQ 14.133/2 1. 

11.10. Os débitos do contratado para coma Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art  92.  XIX)  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

	

12.2.1. 	Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2  14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

	

12.3.1. 	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

	

12.3.2. 	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.01. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

	

12.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

	

12.4.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

12.4.3. 	Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.9  14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinida4é, até o terceiro 
(art. 14, inciso 1V, da Lei n.2  14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art 92. VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consign 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 

Unidade Orçamentária: 

Fonte de Recursos: [..j; 

Programa de Trabalho: [...}; 

Elemento de Despesa: [...]; 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DOS CASOS OMISSOS (ajt 92.110 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 0 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2  
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2  14.133, 
de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n2  14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9  14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art 92, §1) 

17.1. 	Fica eleito o Foro da Justiça Cearense, Seção Judiciária de Missão Velha para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §19, da Lei 0 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
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Representante legal do CONTRATANTE 

( 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

r. 
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MISSÃO VELHA 
PREFEITURA M!JNlC!P,L 

À Prefeitura Municipal de MISSÃO VELHA/CE. 
Comissão de Contratação 
Ref.: Pregão Eletrônico n° 	  

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR PARA 
OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 

Prezados Senhores, 

1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, sob pena de 
desclassificação em caso de não apresentação; e ainda que: 

a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 71, XXXIII, da 
Constituição; 

b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art 1Q e no inciso III do art. 52  da Constituição Federal; 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2 	- Proponente: 
NOME / RAZÃO SOCIAL: 	  
ENDEREÇO: 	  
CNP): 	  
TELEFONE: 	  
FAX: 	  
EMAIL: 	  

3 - Propomos prestar à Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE, nossa proposta de preços, conforme planilha 
anexo, a execução do objeto deste Pregão Eletrônico, obedecendo às estipulações do correspondente ato 
convocatório e asseverando que: a) Em caso de divergência dos preços apresentados em algarismos e por 
extenso, prevalecerá este último. 

4 - Preços Propostos: 
O valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de R$ 	( 	). 

5 - O prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias. 

6 - Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre 
o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas, salários e respectivas obrigações sociais, e quaisquer 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200-000/ CNPJ: 07.977.044/0001-15 
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ANEXO VI 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 



 

MISSÃO VELHA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

outros custos incidentes sobre a prestação do serviço, e que serão respeitados todos os direito 
artigo 72  da Constituição Federal de 1988. 

Vistos nO 

- 
7 - Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o (a) Sr 
	  Carteira de Identidade n°. 	 expedida em _/./ 
Órgão Expedidor 	 e CPF n° 	 como representante legal desta empresa. 

	  (local e data) 

Nome e assinatura do responsável 
(Representante legal) 
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ISSN 1677-1069 a, 29 ' 	. 	'. 4 

ou 

pro 

1, Com1500 de LitltaçI, ç 
analise deu arrosta, raliesj 	sela 
CRN 1.211, foi declarada que tadu as seio 
FOItttsl DA $Rl4A - CNPJ 	11197.72 
Ii.fÕirnções: Piaça 7 de Setembro, N5 63$, isntrQ, Pulrn 

PREFEITU 

RESULTADO DL C 

PaImati-CE, 26 de a 
FRANCISCA SILVARIA DE SOU 

Agente de Contratação 

.spós 

VADAS. 
OCA, 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO Seç 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALEN 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO E1.ETI1ÕNICO N 3504,01/2024 	- SRP - 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Melena comunl4 
pubHcERo do referido, coto critério de julgamento MENOR PREÇO P0 
objeto REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRAIAÇ 
MANUTENÇÃO t. REFORMA DE MOBILIÁRIO DAS ESCOLAS PUBLICA 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE MADALENA-CE, 
comunica aos Interm~ que a entrega das propostas comerciais san 
dia 1.3 de Maio de 2024. O editei e seus anexos .star3o disponiweis atrávil  
ww,tcece,gOs,br e www.novobbrnnet.com.br  e o e'rna0 Iltitamedel 
ou na saia de Comisso de LlcItaço. no horário de 07h00nsln Se 13Is00i 

MdCIens ICE, 25 de abril 
SHEILA RAQUEL DOS SANTOS 

PreOeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO EI.ETRÕNICO Na 2024,0425.01 

O Pregoeiro de Prefeitura Municipal da Missão Velha 
para conhecimento doe Irttereaaadoe, que no prósimo dia 10 de Ma 
Horas, através do endereço eletrõnico: httpu://www.portaldernissoo 
realizando llcltaço na modalidade Pr.g$o Elaçrónko r19 2024 li 
julgamento M,por Preço por Lote, com fins Registro  de Preços pá 
aquitilo de material mobiliaria destinados as Escalas Municipais 
Educaçlio de Município do Mmo Velha/CE, o qusl encontra-s, na 
ComlusRo, éituda a Pus Or, José Leite Landlnn Júnior, ntP 64, Ccitt 
Maiores lnfcarnrisçõaç rio endereço citado no horário de OLUOPi às 
httpi//municlpk's.tce.cegov.brf!lcitscoes. 

Missão ValhS-CE, 26 de abril de 2112e, 

RICARDO MENDES GO ES 
PragoeIr. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÕS 

AVISO DE UCITACÃO 
PRE6AO ELET*ÔP41C0 Nt 202404.25,Q1.-SIP 

A Secretaria de Saúde do Munlçipio de Orõs-Ce comunica 
no dia 13 de malo, de 2024, 0900h4, estará abrindo I,lcitef6o na 
Eletrônico flf  2024.0426.03-SRP, Cujo Objeto é o Registro de Preços si 
Ot saiçsiloa automotivõs destinados a atender as necessidades da Se. 
Muniçiplo de Orús-Ce. conforme Anexo 1, o Edital completo estará di 
data desta publlceçRo, pelou os silva: www.bIlorgbr. Ou pelo o 
Contratações Públicas - PNCP Psttps://www.gov.br/pncp/pc.br  e P 
Inttp://municipios.tçe.ca,gpv,br/tce-munlclplos/, e seda ilO Setor J 
Ana1tdclo Maia, 40 - Centro, em hardnie de atendimento ao público. 

Orõs-Ce, 26 de Abril de 024. 
4$0, KLRIST0N MEDEIROS MO TE JUNIOIt 

rogoeiro. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N5 Z024.0&26,034Rp 

A Secretarie de Saúde do MunlçIpi de 0r05-CE comunica • a InttrvnSaiio-, qu 
to aia IS ti, maio de  2034 14;00hu, estará vbrndo licitação na nosalldad, Frpig9i 
Eletrônico cl 2024,04.6.02-5RP, cujo Objeto 6 o Registro de Preçs visando futuras ir 
eventuais Sõritrateções de empresa vapaclallIada ria preuta0. de serviços dl 
medernisaçgo tecnológica e consultas virtuais em esoeciallades dIvt.rpa 
teleatendimento para atender os objetivos da contrai de atendimeii • inala Cldadbo d 
Oróu, em tiritar çontns.io, da responsabilidade da Secretaria Munildp de Si1dtr, o eair»l 
completo estará dispoisleal, e partir da data date publiceç3., OCIOS os sitias:  
www.bII.org.br. Ou pelo o Portei Nacional de Contratações PiibuiSsu - PNCP 
httpa//www.gov.br/pncp/pt-br  a Portei das Llr.itstoes http//mijnicpl s.tce.ce.gov.hr/tca'  
munlcipica/, i sede do Setor de UcitaçAga, Praça Atistitio Maio, 40 - Centro, em horário 
de atendimento ao pOblico. 

Oról-Ce, 26 de Abril de 	24. 
JOSÉ KLERISTON MEDEIROS MD TE IIJNIOR 

pregoeiro: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJOS 

RESULTADO DE CHAMADA PÚBLICA N' 203404,04.01,  CPSP 

A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Muni 
torna público para conhecimento dou Interessados, que após ao 
apresentadas na Chamada Pública Nt 302404.0401 - CHP, cosi ti 
contrato de gest8cs a ser firmado entre a Prefoitufo Municipal de 
Secretaria de Esporte e Juventude e uma organização social quallfic. 
para gestão doi Projetou de Esporte da Prefeitura Municipal de P 

seguinte Julgamento Instituto Cultural da Arca; Juventude e Esporte 
análise da documentação e Proposta Técnica foi declarada Aprovada. 

Pacajus'CE, 36 de Abril um .2024 
AURI COSTA ARARIP 

Secretário de Esporte e Jsiv nade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nia 5,404/2024 - 1. 

(RepetiçiQI 
Dispensa de UuitaçTo eJP 03004/202.4 - DL.. Objeto:  Coritei 555g0  no empresa 

para a acivis40o e Sub5tituiçáo de redes de proteção nos equipsmentoe lxportivos (Quadras 
e areniripsas) para atender as demandas da Secretaria de Educaç3o, tup te e Juventude do 
Muniçipio de Pac.tuba-Ce, tudo conforme especificações contidas 05 tR Fatudo Técnico 
Preliminar, Estado de Clara, A Agente de tnitrtsç6O de Psçtuba-Ci - torna públito pana 
conhecimento dos interessados quis até o dia 06 de maio la 2024, às C 1,06 Saras (horário 
de Es'asIlIa), estará secebendo as propostas referentes a este preiIiiJo, no endereço 
eletrônico 	as,1ici(arnaisbra1il.com,bn O edital p4tmd ser obtido no rtindereço eletnórilco 
acima mencionado e também no PNCP (hrtps://pncpgov.br/)  ,Sita da l4afall,iir5 Municipal 
de PaCstuba (https//p;catube.ce.gov.be/j  e rio sitia (to Tribunal de ClCs do Estado de 
Caiará -'ECE www.tte,ce.qoe,br/Iicitaçõaa. Quaisquer informações uere prqatadas pela 
Alente te contretaçJe, dui'snto o expediente normal 10800 ás 56:00 Rorasi, 

Paçatiaba-Ce, 25 de abril ti, 2024.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE P1QUET CARNEIRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

ELETRÕNICO F15 18/3024 

A Prefeitura Municiil de Piques Camniairo-CE. através da Lusa Pregoeira, torna  
público Risc rqalittni as 09h, ia dia 13 de Mas, de 3024, no Endereço Eletrótiieo: 
stttmn/Icomprai.m2atqcnplogia.I 'im.brf. iregto EIetrdnico N5 0.16/2024, Processo N 
2024.04.26.01. Objeto: Regiati de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 
medicamentos, material huspisa ar e Ddontoló6ico para atender as demandas do l'lospít& 
de Pequeno Porle'IIPP e Unidades Básicas de Saúde do Município de Píquet Carneiro-CE. 
O odital e seus anises, poderio 551r ublidos mios Er4areçciu Eletrônicoil' 
htqs://zssmpras.m2atecnologla.Lpm,br/ 	- 	vw,psquetcarneiro.ce.goe.br  
httus://licíteccet.tr,.ça,gov,br. li formações pelo Tevifon,: (88) 3516-letIo ou no Endereço: 
Pr5t; ManiCrio Aires, 5/115. Cento, Plsipet Carnaro-CE, CEP: 63605-000 

Piquei Carneiro-CE, 2$ tia Abill de 2024 
FRANCISCA VERA LÚCIA BARSOSA LIMA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRES FERREIRA 

AVISO 
CHAMADA PUBLICA NO CPAP/27022.4.01./$ME 

Titulo: AVISO DE EN'REOA DE AMOSTRAS - UnIdaü ÁdmItualrativa: Secretan's 
de Educação 

'
Regente! Comissão de Licitaço Pnuaçe',io Originário' Chamada PúblIca N5 

CPAF/27022401/5MI - Objeto: fquisiçD de produtoS w~dos da Agricultura FPN,uiiar 
destinado á merenda escolar d,it alunos da Rv MunIcIpal In f'sulnio tio Munitipio dv 
Pies Ferrqira/ÇE Classificada: 'OOPEATiVA MISTa. DOS AGRICULTORES FAMILIARES DA 
SERRA E DO SERTÃO; apresentou as Suncnstras sc.iicitadus para os !tarua *ar eis arrema"ados 
d.n,lro do prato solicitado, e após a ar.úllue, foi  clasiflcsda de acordo tons o laudo (54 
analise do departamento nu 'icoral dettu munlcloalidada; decsaasificaoa: GRUPO 
INFORMAL REPRESENTANTE, J."%E VALIER DE SOUSA; não Spnape"utou as amostras 
solIcitadas para os itens por a err,stnatado, d'ritmo do orno estipulado - ilaauSas da 
O,çin.Ro: Encontra-se A diupoaiç/o para consulta nos autos dil processo iclsatÕrle e n'até 
disponibilizido no Porte: de Licitações dos Municípios mio site do TCE/CE Comunicado, fica 
;berlo e prazo para a entrega 05$ amostras em até 03 (trás) dias utela contados a partir 
ciada ta desta publlcç3o, para aroponte'itF clactuficado $r4 segunda ordem . Presidente 
da ConileSto Perruansnla de LI( taçilo: Franciaro Lric Batista ulmeneu, 

Pires Firriaita-CE, 25 de Abril de 2024, 
FRANCISCO ERIC BATISTP. XlMENtS 

Presidente da ComuSuSO Permanente da LictsçSo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Q(JIXADÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

Tomnàda de Preços oC 07.003/20234P. Conilrat5r'tc; Secretaria de l2eueutvolvitt'errto 
Urbano, Meio Ambiente e Serilus Públicos. Extrato tio contrato resultante da fornada de 
Preços rue 07.001./2013-TP: na  07.001/2023-01-SEL'IIJMASP ' Valor global: R$ 900635,74 - 
Contratada: HLA Serviços e Solu%paaa LTDA, através de sul representante Iegei, a Sri, Ana 
Maria Felipe Dias. Unidade Administrativa: Secretaria do Desenvolvimento Urbano, Meio 
Arobie'ule e $eralços Públicos. Objeto: contratcçgo da empreta especializada nu prestaç30 
de serviços técnicos especIalizados ela área da engenshiris eldtrlca visando & eiabôrSçio de 
auditorias a loucicio aéreos, mediante a conlaréncla deu raturas de energia elétrica da 
ectuninislmaç3o direiS e ,nndirpmr do misnielpio, elaboração' da memoriI da cókulci de 
corivunso e policia do parque de Iluminação Pública, a verificação do morjolo tarifária 
aplicado em cada unidade cor Isimidora. assim tomo terific2ç&u der possíveis Isenções 
Indevidas e/ou rilo repasse ri; CrttrIb10o de Ilumirssçio Pútílca . (CIP) e/Ou itõti 
recolhimento às 155 dos pteutad.re,a de nru'viç,oa cio setor elétrico do município de C3ubc44, 
junto a Spcnetaria de Desenvoi'.imento L'rtisnut, MClO Ambiente e Serviços Públicos de 
Quia.aod-CE, Prazo da sígànçsa. 12 meses, a partir da data 09 wmísSo da. ordem de 
ierviço. Assina piala eu'nlratant,.': Secracário, Carlos Artujm Nogueira de Mediaimu. Date da 
,saçÍsaIura do contrato: 03 da c utubro de 2023. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Pr'aglo Elttrn5rriuos nl 16.000/301 t. Contratante: Secretaria da AsaIetSnlcla SocIal, tatnetu do 
contrato rermita.to dt Aões3O 5 16.010/2025: no 36.010/2023-01.SAS ' Vsior gibal, P5 
222.697,50; rit 16.010/2023.02-50,5 - Valor global: P5 55.177,50. Contratada: Funenlnia Nossa 
Senhora lia Boa Viagem LTDÀ, travin de seu representante legal, o Sr. Leandro Facuulde 
Rocha. Unidade Administrativo: 5 craleris, de besanvoivlmento Social, Objeta: u',,ntrateo te 
serviço de SUaiIiO futierSI cnn atç,udirnento as fansilias uulr.erãvais do nnvuuicípio de Q,uixaoá, 
através de, Elaneficio Eventual de interesso do Parido Municipal de Assistência Social, Junto a 
Secretaria de Au5isldncia Social co mniuiiielpio da Quisadà'CE, Preso de sig&ncia: 12 meus;, a 
partir da dela da assinatura 110 cc 'utraco. Assinta pela contratante: Secretaria, isaura Gemes do 
Nascuinensto Se Oliveira, Data da assinatura dos contratos. 02 de fevereiro de 2024. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Adxspo n9  10.008/2023. Cçnçrarànta: Seirttsinia de Saúde, Extrato do contratei resultante da 
Adelo 0 10,004/2023 -Valor 81bSl: P5 3.067,90. Cottttaduu: Maximijt Distribuidora LTDIt 
através de 'sua representante letal, a Sra. Hyra tAira da Silve Maciel. Objeto: iqisiçlo de 
unilcvrnea para o; agentes Corr .nitdnuo de Saúde o Agentes da Endemias, de interesse da 
Secretario de Saúde do Menicipio 16 QuIxjdé-E. Prailo de vigénucía: até 3: de desembro da 2024. 
Siemalánisu Lorqna Dunçilpees Holaida Amçnnn, Data da ansu'racure' 0$ der ianelno da 2024, 

EXTRATO DE CONTRATO 

PregTo Eletrõnico nS 10.0I3/2021.PERP, Contratante; Secretaria dC Saú,14, EttiSTC Ir' tc'ntrsts 
resultante lo Pregão Eletrônica 10,0 13/2023-PEPO: na 10,013.'7023.l.SMS -Valo, global: P5 

.11,064,0(1' Contratada: l'utrogús s,oElstica Comercial GPL EIREi.I através te seu repm'entntani(a 
legal, o 5r. Martela loué Vai ToIeu,tino. Objeto: pquisiç3o de 3gus miflrai, ricerga da gás 1L 
vasilhames, cc responsabilidade ja $crn.Isni$ da Sàudd de Quixa0á/CE. Prazo de,  s'ugdntie: 12 
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AM 

o  Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Horizonte - Extraio de Ata de Registro de Preço de 
através da Secretaria de Educação, cujo objeto é a saeçAo de melhor Proposta para Registro de Preços 'sendo tu 
abmentsctos destinados aos alunos Assistidos Pelo Pr gruïia de Alimentação Escolar do Município de H4 O 
Termo de Referência. Fundamentação: Processo de 1. !citação na modalidade Pregão Eletrônico N.° 2022 01. 
constantes do Decreto Municipal NU 012 de 03.01 II Decreto Municipal N°058 de 30.12.15, da Lei N°. J.666/93 e SUtis a1tt 
Dos Preços Registrados do Pregão Eletrônico N.° 2122.01.26.2 - SRP. conforme proposta adjudicada a empresa signaff.a desta Ata 
Comercio de Carnes LTDA vencedora do Lote 07 cem o vaiei de R$ 1 780 636 50 (uni milhão setecentos e oitenta mil sisceflt05 
cinquenta centavos), Vigência: 12 (doze) meses. Data da AR.?: 12 de maio de 2022. Signatários: Srs. RitIL de Cássia Martins Eiê 
Venáncio da Silva. 
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Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Saboeiro - Extrato Resumido de Contrato. Contratante: Alraves da Secretaria da infracstrutura do Município 
de SabociroCE. Empresa: 07 Construções e Scrvíçois EIRELI E??, inscrita no CNPJ sob o n°. 10.572.609/0001.99. Objeto: Serviços de Pavimentação 
cm Pedra Tosca em diversos trechos de Ruas e Ladras nos Distritos de São José, l3arrinha e Sede do Municípios de Saboeiro — CE, Tomada de Preços 
NU, 20.10.00112021-PMS, Contrato N° 21.03,002-012024-PMS - Fundamento Legal: Lei Federal n k666/93 e suas alterações  posteriores. Vigência: 
120 (cento e vinte) dias. Valor do Contrato: R$ 483,163,03 (quatrocentos e oitenta e três mil e duzentos e Sessenta e três reais e três centavos). Dotação: 
0901.15,451.0013.1,008— Elemento da Despesa 4.4.90.51.00, com recursos do Convénio MAPP: 5113 - 00V. do Estado do Ceará, consignados no 
orçamento para o exercício financeiro de 2024. Assina Pela Contratante: André Firmino do Nascimento, Ordenador de Despesa do Fundo Geral. Assina Pela 
Contratada: Cicero George Quirino Araújo Sousa - tililar da empresa. Data da Assinatura do Contraio: 2i de março de 2024. 

e,. •*s ccc 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Sabóciro - Extrato Resumido de Contrato. Contratante: Através da Secretaria da lnfraestrutura do 
Município de Saboeiro-CE, Empresa: 07 Construções e Serviços EIRELI EPP, inscrita no CNN soo 	10.572.609/0001-99. Objeto; Serviços de 
Pavimentação cm Pedra Tosca no Municípios de Saboiero-CE Diversas Localidades na Zona Rural do Município de Saboeiro - CF. Tomada de Preços 
NU. 22.10.00112021-PMS, Contrato N° 21.03.002.0312024.PMS. Fundamento Legal: Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. Vigência: 180 
(cento e oitenta) dias. Valor do Contrato: R$ 1.156.210,56  (um milhão e conto e cinquenta e seis mil e duzentos e trinta reais e cinquenta e Seis Centavos). 
Dotação: 0901.15.451.0013.1,008 -. Elemento de Des esa 4.4.90.5 1.00, com recursos do Convdnio MAPP 1163 SEC. Cidades / 00V. do Estado do Ceará, 
consignados no orçamento para o exercício t'inanccin de 2024, Assina Pela Contratante: André Firmino do Nascimento, Ordenador de Despesa do Fundo 
Geral, Assina Pela Contratada: Cicero George Quirin Araújo Sotias- titular da empresa. Data da Assinarura  do Contrato: 21 de março de 2024. 

e., •+e e,. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Misto Velha - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N° 2024.04.25.01.0 Pregoeiro da Prefeitura 
Municipal de Missão Velha - Ceará torna público, pra conhecimento dos interessados, que no próximo dia 10 de Maio de 2024, às 09:00 Horas, através 
. endereço eletrônico: https:/íwww.portaldemiasaovlha.com.br, estará realizando licitação na modalída:ie Pregão Eletrônico N'2024.04.25,01  critério de 

julgamento Menor Preço por Lote, com fins Registr4 de Preços para futura e eventual aquisição de mal rial mobiliária destinados as Escolas Municipais 
junto a Secretaria de Educação do Município de Miss,io Velha/CE, o qual encontra-se na integra na sede a Comissão, situada a Rua Dr. José Leite Landim 
Júnior, n°64, Centro, Missão Velha/CE. Maiores inftmações no endereço citado no horário de 08;00h á 14:00h ou pelo site lnip://municipios.tcc.cc.gov. 
br/lícitacoes, Ricardo Metidas Gomes. Pregoeiro. Missão Velha-CE, 26 de abril de 2024. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Farias Unto - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico PV 2024.04.26.1. O Município de Farias Brito/CE 
torna público que será realizado Certame Licitatório ia modalidade Pregão Eletrónico, tombado sob o r. 2024.04.26.1. Objeto: Contratação de empresa 
para a prestação de serviços especializados de arbitr, gem destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude do 
Municipio de Farias Brito/CE, Início de acolhimento das propostas: 30 de abril de 2024, a partir das 17 heras, Fim do acolhimento das propostas e início da 
sessão: 15 de maio de 2024. às 8h30min. no endereço eletrônico: www.licitafariasbrito.com.br. Os interessados poderão ter acesso ao Edítal nos endereços 
eletrônicos: w'wwgov.bx/pncp/pt-br e https://municipis.licitacoes.tcc.cc.gov.br. Mais Informações: licitacao®faria.sbiito.ce.gov.br. Farias Brito/CE. 26 de 
abril de 2024. Tiago de Araújo Leite - Pregoeiro. 

se, eis e,, 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante - Aviso de Revogação - CI ocorrência W. 009.2023 — CP. A Secretaria de 
Meio Ambiente e Urbanismo do Município de São Çonçalo do Amarante/CE, torna público, para conhecimento dos interessados, que se faz revogada a 
Concorrência W. 009.2023 - CP, cujo objeto é a corratação de empresa para execução dos sei-viços de coleta, transporte e destinação final dos residuos 
sólidos domiciliares e comerciais, coleta entulho e ro siduos urbanos, varrição manual. capina, roçogern manual e mecánica, poda, pintura de meio fio e 
limpeza manual de praia, de interesse da Secretaria dg Meio Ambiente e Urbanismo do Município de São Gonçalo do Amarante/CE e consequentemente, 
torna-se cancelada a Sessão de Abertura da Licitação que seria dia 29 de abril de 2024 às 10hs. São Gonçalo do Amarante/CE, 26 de abril de 2024. 
Herbeason Marques Gomos - Secretário de Meio A mbiente e Urbanismo. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixelê - Aviso de Julgamento Final (Fase de Proposta úe Preços) —Tomada de Preços n 2023.12.08.1. 
A CPI, da Prefeitura Municipal de Quixeló/CE, torna público, que concluiu o Julgamento da Fase de Piop. esta de Preços referente ao Certame Licitatório, na 
modalidade Tomada de Preços n° 2023.12,08, 1, send o seguinte: Empresa vencedora - Escolar Construtora Projetos e Engenharia LTDA, por apresentar 
os melhores preços. Empresas desclassificadas: Dagy Construções e Urbanismo LTDA -. ME, F. Viccnt. P. Filho -. ME, JOSÉ Uriat Filho - ME, K.ebio 
Landim de Franca LTDA, Riofe Serviços e Adminidtrntivo LTDA, k M Clemente Candido - ME, Momntum Construtora Limitada - ME. Real Serviços 
LTDA, IPN Construções e Serviços EIRELI, 07 Cons rucoes e Serviços EIRELI - E??, Tela Serviços e Eventos LTDA - ME, Gledsom Construções LTDA 
-. EPP, A.!. L. Construtora LTDA — ME e MT Projctot e Serviços de Engenharia LTDA, por dcscumprini& ato ao item 4.2.2 do Edital Convocatório. Maiores 
informações: Na sala da CPL na Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n, Centro Quixelô - Ceará, no endereço e.etrônico: cplquixelogmall.com  ou pelo telefone 
(88) 3579.1210. Qulxelõ/CE, 26 de abril de 2024. Francisca Raquel de Oliveira - Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

es. .p 	cc 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Abalam - Extrato da Homologação e Autorização - Contratação Direta - Inexigibllldade de Licitação 
NU 2024.04.26.1. O Ilmo. Sr. Raimundo Moreira da SJva, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, no uso suas atribuições que lhe são 
conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo únicá do Artigo 72 da Lei Federal n 14.133/2021, e considerando toda documentação constante nos autos 
do processo administrativo de Inexigibilidade de Liçi ação n 2024.04.26.1, lomologo e Autorizo a contratação da empresa Wagner Camilo de Macedo, 
inscrita no CNPJ sob o n° 17.711968/0001-29, para a realização de Show Artistico da Banda Vaqueiro Karkará para o evento "Festa da Santa Cruz, Vila São 
José" do Município de Abaiarc./CE, pelo valor global kie R$ R$ 40.000.00 (quarenta mil reais). com fundamento no artigo 74, inciso II da Lei Federal n°. 
14.133/2021. Abaiara/CE, 26 de abril de 2024. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Huriat 
através da Secretaria de Educação, cujo objeto é a sei 
alimentícios destinados aos alunos assistidos pelo pro 
Termo de Referencia, Fundamentação: Processo de ii 
constantes do Decreto Municipal NU 012 de 03,01.11 e 
Dos Preços Registrados do Pregão Eletrônico N.° 20 
Alimentos LTDA, vencedora do Lote 01 com o valor 

nte - Extrato de Ata de Registro de Preço de t° 19.2/2022. Prefeitura Municipal de Horizonte, 
çAo de melhor proposta para Registro de Preços '.isando futuras e eventuais aquisições de géneros 
rania de alimentação escolar do Município de Horizonte/CE, conforme especificações contida no 

:iuição na modalidade Pregão Eletrônico N.° 2022.01.26.2 - SRP, sujeitando-se as partes às normas 
Decreto Municipal N°058 de 30.12.15, da Lei W. .666/93 e suas alterações, e da Lei N°. 10.520/02. 
2.01,26.2 - SRP, conforme proposta adjudicada e i empresa signatária desta Ata: NF Comercio de 
e. R$ 473.101,40 (quatrocentos e setenta e três mil. cento e um reais e quarenta centavos), vencedora 


